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RESUMO 

 

Esta pesquisa constatou que a deficiência do RS na produção de etanol causa prejuízos 

ao desenvolvimento econômico de estado, porque encarece os produtos da cadeia industrial que 

envolvem cana e dificulta o desenvolvimento dos setores da economia que poderiam se tornar 

setores chave do desenvolvimento regional, caso esse projeto de implantação de cana para 

produção de etanol fosse realizado com sucesso.  

 

Apesar da tendência mundial do aumento do uso de energias renováveis como 

biocombustíveis da cana, é surpreendente e decepcionante que o RS não esteja seguindo esta 

tendência na qual o próprio Brasil já é destaque como o segundo maior produtor de etanol do 

mundo. E ainda surpreende que este estado não aproveite as vantagens competitivas que possui 

tanto quanto seu país, com relação à produção de etanol de cana-de-açúcar. A prova da condição 

técnica apropriada para o cultivo de cana no RS é o zoneamento agrícola. 

 

Mais do que seguir uma tendência, investir na produção da cana no RS, vai propiciar a 

vinda de novos investimentos no setor alcoolquímico. Como resultado dessa produção no estado 

haverá melhoras ao meio ambiente e melhor distribuição de renda por tratar-se uma produção 

descentralizada. A criação deste mercado de cana e de etanol no RS, tornará possível não apenas 

a criação de novos produtos, como também a auto-suficiência no suprimento da demanda interna 

de álcool combustível veicular, a possibilidade de se formar um pólo industrial alcoolquímico, 

em torno da pioneira Eteno Verde e uma nova oportunidade de geração de emprego, não apenas 

na área industrial alcoolquímica, mas também na agricultura. 

 

Para realizar a meta de desenvolver a cana e o etanol no RS para promover mais 

desenvolvimento na economia gaúcha, é preciso aproveitar as condições naturais favoráveis de 

acordo com o zoneamento e seguir um modelo de produção apropriado ao estado. Com a auto-

suficiência de subprodutos da cana, haverá grande economia e redução de custos de transporte 

que viabilizarão o desenvolvimento dos setores dependentes do etanol como insumo ou 

combustível e também haverá mais empregos no campo. 

 

A idéia da Fepagro para o modelo gaúcho de produção de cana e que é compartilhada por 

esta pesquisa, é a de um modelo de produção de cooperativas e de mini destilarias. Este modelo 
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é incentivado pela Petrobrás, pela Fepagro e pela Fetag. O RS inovará na invenção de um novo 

modelo de produção ao mesmo tempo em que inovará sua própria pauta  agrícola e desenvolverá 

o setor da indústria alcoolquímica. 

 

 

Palavras chave: Auto-Suficiência de etanol, Indústria alcoolquímica, Energia renovável, 

Empregos, Cooperativas, Meio ambiente, Pólo industrial. 
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ABSTRACT 
 

This research verify that the RS’s lack in ethanol production causes disadvantage at the 

state’s development because it raises the product’s prices on the industrial sugar cane string and 

dificults the development of sectors that could become key industrial sectors, to realize economy’s 

region development, if sugar cane production were made by the right way of this proposed model. 

In despite of the world’s tendency of use sustainable energy, it’s surprising and 

disheartening that the RS is not following this tendency in wich, it’s own country is the second 

biggest ethanol productor in the world. And it’s surprising that this state does’nt takes profit from 

it’s own potencial of compatitives advantages that it has as much as its country does, because this 

adventages makes Brasil to be one of the highest produtors in the world, and RS don’t participe. 

The prove of the state’s technical good condition to product sugar cane is the agricultural zoning. 

More than follow a new tendency, making a sugar cane market will provide enough 

conditions to stablish new alcoolchemestry investments. As a result of the sugar cane production 

will happen environment improvement and distribution of income because this activity is 

discentralized. The creation of this market will make possible the creation of new products, the 

providement of RS’s demand of alcool, the possibility of create a new industrial hub around the 

pioneer Eteno Verde, and creation new job opportunities not only in alcoolchemestry industry but in 

small farms too.  

To achieve this aim of create a sugar cane production to develop RS’s economy, it is 

necessary to make profit of the natural RS’s advantages to make cane and ethanol production, that 

are especified on zoning .With the providement of ethanol local demand, will occur reduction of 

logistic costs and encourage the development of many envolved sectors from the economy. 

The Fepagro idea for a new RS’s production model and that is in agree with the expectation 

of this research is the model of small cane ethanol distillery. This model is incentived by Petrobrás, 

fepagro and Fetag. The state would innovate as it makes the invention of product cane and ethanol 

on another way from the rest of it’s country, and will innovate it’s king of agricultural and industrial 

activities in RS’s economy. 

Key words: Self sufficient of ethanol, Alcoolchemestry industry, Sustainable energy, Jobs, 

Small farms, Cooperatives, Environment, Hug 
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1  Introdução 

 

             O fato de o Brasil estar tomando posição como uma das principais economias do mundo e 

de estar em expansão, faz surgir a necessidade de se desenvolver novas fontes renováveis de energia 

e questionar a posição de dependência que o Rio Grande do Sul, possui no seu abastecimento de 

etanol. 

             É necessário o estado obtenha auto-suficiência em sua consumo de cana e de etanol para 

acompanhar o elevado ritmo de crescimento de seu país e diversificar sua agricultura familiar e o 

setor de energia renovável para atrair investimentos nos setores alcoolquímica e  de combustíveis, 

para desta maneira desenvolver sua economia regional. 

  O objetivo maior deste trabalho é mostrar como a criação de um mercado produtor de  cana 

de açúcar e de etanol tem potencial para dinamizar a economia deste estado sem prejudicar o meio 

ambiente natural e social, e acima de tudo ser uma alternativa para melhorar as condições de vida 

dos pequenos agricultores familiares do interior do estado do Rio Grande do Sul (RS) e promover 

distribuição de renda. As características do modelo proposto neste trabalho querem fazer com que a 

cana não gere resultados de maneira tão centralizada quanto a produção de combustíveis fósseis, 

desde que sua produção deixe de ser monocultura em larga escala como no sudeste e centro oeste e 

seja de diversificada e em pequenas propriedades pelo sul do Brasil, para que ocorra a distribuição 

de renda esperada para agricultura familiar e maior desenvolvimento econômico. 

Também é objetivo deste trabalho mostrar como a cultura da cana de açúcar tem potencial 

para dinamizar a economia do RS, por promover redução de custos de transporte; incentivar o 

desenvolvimento da indústria alcoolquímica e atrair novos investimentos que podem culminar com 

a criação de um pólo industrial alcoolquímico em torno da pioneira eteno verde; e ter como 

conseqüência aumento da arrecadação de impostos e gerar empregos e desenvolvimento. 

Sabe-se que existem externalidades negativas quanto à produção de cana-de-açúcar, mas o 

trabalho não vai tocar nesse assunto, por não se tratar do objetivo deste trabalho.  

Este trabalho apresenta uma estrutura de cinco capítulos, sendo que o primeiro é a própria 

introdução.  

No segundo capítulo serão analisadas referências teóricas sobre mercados econômicos e suas 

características. Isso se deve ao fato realizar-se uma análise referente ao mercado de etanol de cana 

no estado do Rio Grande do Sul, cuja demanda cresce e a oferta não acompanha a mesma tendência.  
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No terceiro capítulo serão expostos antecedentes históricos da produção de cana e de 

biodiesel de soja no Rio Grande do Sul, que contribuíram para configurar a atual situação deste 

mercado no estado. Esse histórico pode esclarecer além das causas da ausência deste setor na 

economia gaúcha, mas também possíveis direções e experiências técnicas em que devem se apoiar 

as futuras iniciativas do empresariado e da agricultura familiar, para obterem sucesso quando forem 

implantar novos projetos de cana e etanol neste estado. Também foi mostrada proposta uma solução 

de transferência de parte dos incentivos dados à produção de soja para incentivar a produção de 

cana. 

No quarto capítulo são comentadas características técnicas e vantagens competitivas da 

produção de cana que a tornam extremamente vantajosas sobre os pontos de vista produtivo e 

ecológico. Essas características técnicas são responsáveis por boa parte do sucesso da produção de 

cana no resto do Brasil e é o que se espera que ocorra também no Rio Grande do Sul. 

O quinto capítulo mostra o que o governo federal e estadual têm feito para incentivar a 

implantação da cana no RS. Também é exposta a estrutura diferenciada do modelo gaúcho de 

produção de cana, que é diferente do modelo de monocultura do sudeste e como esse modelo se 

baseia no histórico de produção sucroalcooloeira no RS. A grande vantagem deste modelo é a 

fragmentação da produção em pequenas propriedades para gerar mais empregos à agricultura 

familiar e com isso colaborar com o suprimento da demanda interna do RS de etanol e possibilitar 

desenvolvimento de um pólo alcoolquímico, através de seu fornecimento eficiente  e redução de 

custos que favorecerá maior desenvolvimento econômico. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 15 

 

2 Mercados econômicos e suas principais características 

 Neste capítulo serão abordadas referências teóricas que se relacionam diretamente com o tema 

abordado, pois é o embasamento do caráter técnico sobre o qual analisamos este tema. 

 

2.1 Conceito de mercado 

Mercado é um grupo de compradores e vendedores que interagem comprando e vendendo, 

na medida de suas possibilidades e restrições orçamentárias, determinam o preço de um produto ou 

conjunto de produtos. 

A definição de mercado é bastante simples, entretanto muito explorada por ter uma 

importância central no âmbito das ciências econômicas. Mercado é qualquer ambiente onde ocorra 

produção e trocas de produtos ou serviços e que estas trocas sejam transacionadas por moeda, com 

objetivo de auferir lucro ou satisfação de necessidades. O mercado é o próprio ambiente do 

capitalismo em que atuamos como agentes demando ou ofertando nossa força de trabalho ou 

mercadorias. (PYNDICK; RUBINFELD, 1999). 

A seqüência de interações entre os agentes econômicos ou intensidade de volume de 

negócios, é caracterizadora das funções do mercado. A primeira função é estabelecer valores. Em 

uma economia de mercado o preço é uma medida de valor de troca. O preço é determinado em 

função da procura do consumidor e de seu poder de compra, e este consumidor tomará a decisão de 

adquirir a mercadoria sempre que o seu valor de uso pessoal exceder o valor de troca expressado 

pelo preço. 

Em segundo lugar, o mercado organiza a produção. Porque as firmas definem os custos de 

produção com base nos preços vigentes no mercado. Para decidirem o que e o quanto produzir, as 

empresas orientam-se pelos preços de mercado, bem como para tirarem suas conclusões a respeito 

da produtividade da empresa e da margem de lucro a ser auferida em suas atividades. 

Em terceiro lugar, o mercado raciona bens e serviços. De acordo com suas diversas 

restrições orçamentárias, os agentes econômicos (compradores e vendedores) consomem diferentes 

quantidades ou qualidades de bens e serviços. Dessa forma ocorre a alocação de recursos, uns 

agentes que possuem maior produtividade ou maiores lucros, que resultam em maior poder 

aquisitivo, consomem mais e os outros que possuem menos, consomem menos. 

Em quarto lugar, o mercado reserva recursos para o futuro. Por meio de poupança e 
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investimento, ocorre a reprodução ampliada do capital, ou em outras palavras, o investimento 

produtivo, que consiste na vontade do capitalista elevar seus lucros por meio de investimento 

produtivo, no aumento de sua escala de produção e de sua produtividade, movido pelo animal 

spirits, a vontade de produzir e lucrar cada vez mais.  

Com a seqüência de interações no mercado os agentes passam a concorrer pela preferência 

do consumidor e assim os preços e o os lucros dos empresários tendem cair a ponto de desestimular 

novos investimentos, se nada for feito para reverter a queda da taxa de lucro.  

 

2.2 Classificação dos mercados quanto à competitividade 

 

Os agentes concorrem de diversas formas, como: concorrência perfeita, concorrência 

monopolística, oligopólio e monopólio. Estas formas de concorrência diferem entre si pelo modo 

como interferem no excedente do produtor e do consumidor, ou em outras palavras, na taxa de lucro 

do empresário e nos preços ao consumidor. 

Neste capítulo em que será comentado sobre as modalidades e aspectos de concorrência, 

vamos começar apresentando a concepção teórica clássica acerca da concorrência de mercado. No 

entanto, em função da principal solução a esse problema da concorrência mercado consistir em 

produzir transformações tecnológicas, vamos dar ênfase à principal teoria que destaca esse processo 

de inovação tecnológica para a solução de problemas de mercado, e que tem como desfecho, o 

desenvolvimento econômico. 

Os mercados podem ser classificados como competitivos e não competitivos (PYNDICK, 

RUBINFELD, 1999). 

Mercados Competitivos: Possuem diversos compradores e vendedores sem que nenhum possa 

interferir sozinho nos preços de um produto. 

 a) concorrência perfeita; 

Mercados Não competitivos: São aqueles em que alguns produtores têm poder de influenciar preços 

de um produto. Exemplos dessa categoria são: 

a) Concorrência monopolística; 

b) Monopólio; 

c) oligopólio; 

 

2.2.1 Concorrência Perfeita 
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De todas as modalidades de concorrência, este é o modelo mais teórico e mais difícil de ser 

alcançado, porque menos se identifica com a realidade dos mercados. Isso ocorre porque para que 

ele ocorra, são necessários pressupostos básicos que são suas características mais peculiares. 

Essas características são: 

Ocorrência de um grande número de empresas parecidas, que produzam o mesmo produto com 

estrutura de custos parecida. Isso para que uma alteração no preço feita por algum vendedor, não 

influencie os demais vendedores. Os compradores devem ser indiferentes quanto à escolha de uma 

firma ou de outra porque elas são iguais e os preços praticados também são. Dessa forma, 

vendedores não têm poder para influenciar preços de mercado. 

 Ocorrência de uma grande número de consumidores e todos possuem as mesmas informações sobre 

o funcionamento e as condições de oferta do mercado, ou seja, existe informação simétrica entre os 

agentes . E dessa forma, os consumidores não têm poder para influenciar os preços de mercado. A 

informação simétrica é a característica de mercado mais difícil de ser atingida, pois segunda sua 

descrição, todos agentes devem participar em igual maneira, com os mesmos poderes e na mesma 

época, em suas atividades econômicas. Essa característica é a base da concorrência perfeita, pois 

quando ambos os produtores e consumidores detêm todas as informações relevantes ao 

funcionamento do processo, o mercado funcionará perfeitamente maximizando suas utilidades. 

 Ocorrência de produtos e serviços homogêneos no mercado. Esse é outro fator que torna os 

consumidores indiferentes com relação ao local onde vão consumir e que não permite manipulação 

dos preços por parte de nenhum produtor. Como os produtos são homogêneos, há livre mobilidade 

de insumos e fatores de produção e não há monopólio do setor de insumos também. Logo, não há 

restrições ou barreiras à entrada ou saída de uma firma em algum setor do mercado. 

Livre entrada e saída do mercado. Há completa mobilidade de recursos, produtos e fatores 

de produção. Os custos de transação são mínimos, pois todos têm informação perfeita e todos 

agentes produtores são iguais (MANSFIELD e YOHE, 2006). 

Definidas as principais particularidades genéricas de um mercado perfeitamente 

competitivo, podemos referir esta questão específica. Segundo a autora Joan Robinson, mercado de 

concorrência perfeita é aquele em que a demanda de um produto de uma firma é perfeitamente 

elástica. Porém, isso deve ocorrer segundo duas premissas, o mercado deve ser perfeito e o número 

de firmas grande.  Isso porque a tendência para os preços serem iguais está diretamente relacionada 

com a perfeição dos mercados. Mas se o tamanho do mercado for muito grande, pode haver custos 

de transporte, que podem ser neutralizados por um elevado número de firmas bem distribuídas. O 
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importante é que os preços se mantenham iguais (THOMPSON e FORMBY 2003), (JOAN 

ROBINSON, 1934, p.109). 

2.3 Monopólio 

É o oposto da concorrência perfeita porque neste modelo só existe um ofertante de um 

produto ou insumo. Como esta empresa é a única a ofertar o produto ou serviço, ela sozinha impõe 

seu preço ao mercado. Geralmente, esse excede o Cme mínimo e maximiza lucro. Os preços de 

monopólio, por isso, são maiores dos que vigoram na concorrência perfeita e as quantidades 

produzidas são menores, o que eleva os lucros e os preços, prejudicando o consumidor e o mercado. 

Para que isso não ocorra, o governo intervém no mercado por meio de leis que impedem que 

ocorram práticas monopolistas (PINDYCK e RUBINFELD, 1999). 

O monopólio pode ter características diferentes, pois existem muitas razões em que ele pode 

surgir, dependendo das razões que motivaram sua formação ou de forma como funciona ou de como 

é criado (MANSFIELD e YOHE, 2006). 

No monopólio natural, pode tecnologicamente surgir mais de uma firma, mas isso seria 

inviável, porque elas seriam ineficientes. (THOMPSON e FORMBY, 2003). 

Uma firma pode controlar a extração, produção ou acesso a uma determinada fonte de 

matéria prima, indispensável à produção de determinado produto. 

A posse de uma patente que dá exclusividade de direita licença para produzir determinada 

tecnologia ou processo de produção 

O monopolista pode deter uma estrutura de custos de produção mais eficiente que o permita 

operar com custo médio min menor do que seus concorrentes. Dessa forma o monopolista pode 

oferecer preços abaixo dos concorrentes e ainda obter margens de lucros maiores do que eles. Essa 

pratica pode ser chamada de preços predatórios e é típica de um monopólio natural, já explicado. 

O monopolista pode deter uma concessão governamental, para prover ao mercado algum 

serviço em caráter provisório e para auferir lucros, mas se comprometendo a fiscalização de órgãos 

reguladores desses serviços, para que o bem estar dos consumidores seja assegurado. Bom exemplo 

disso são as rodoviárias, que fornecem o serviço de venda de passagem e local para acomodar os 

veículos e passageiros, mas têm garantia de que será o único lugar a prover esse mesmo serviço na 

cidade. Essa concessão é fornecida pelo governo estadual, no Brasil (PINDYCK e RUBINFELD, 

1999). 
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2.4 Oligopólio 

É uma estrutura ou modelo de mercado em que participam poucas empresas. (Sandroni apud 

Sousa, 2004) Geralmente essas empresas são poderosas e detém alto nível tecnológico resultante de 

grandes investimentos, por isso é preciso grande volume de recursos para entrada de novos 

participantes neste tipo de mercado, e essa dificuldade de entrada funciona como uma barreira à 

entrada de novos participantes. Para entrarem no mercado, novas empresas precisam investir muito 

em P&D tecnologia, propaganda. 

No oligopólio a principal característica a ser destacada é a concorrência entre o reduzido 

número de participantes do mercado. Por haver poucas empresas grandes, a concorrência é mais 

acirrada e seus efeitos são impactantes sobre os resultados e as decisões a serem tomadas pelas 

rivais. Consequentemente, cada decisão de produzir das participantes precisa a levar em 

consideração as atitudes previstas nas estratégias das rivais em termos dos preços e quantidades 

produzidas. Há inclusive um tipo de estilo estratégico para cada decisão, o modelo de Bertrand para 

mudanças de preço, mas quantidades iguais, e o modelo de Cournot para mudança de quantidade e 

manutenção de preços.   Resumindo, o numero reduzido de empresas faz com que ação de uma 

traga efeitos decisivos sobre as ações das outras, o que configura uma interdependência mútua e 

uma interação competitiva (PINDYCK e RUBINFELD, 2002). 

Contudo, o oligopólio é uma tendência centralizadora sinalizada pelo crescente número de 

fusões, aquisições, incorporações, eliminações leis anti dumping e antitruste e também podem ser 

positivo se levarmos em consideração o fato dessas grandes empresas operarem com grande nível 

tecnológico e poderem oferecer preços menores por suas largas escalas de produção. A esses 

grandes conglomerados, existe o CADE (Conselho Administrativo de Defesa Econômica), órgão do 

governo para a regulação da forma como são unidas as grandes empresas, para evitar que essas 

atuem de forma anti competitiva e façam prejuízos ao mercado. 

O oligopólio tem algumas razões de ser, e uma das quais é a economia de escala tendencial, 

ou vantagens adquiridas pela grande produção (LOOTY e SZAPIRO, 2002, p. 54 - 58). Ao se ter 

que operar com os custos baixos, isto só é possível, ao existir produção padronizada, que tende a 

concentração mercadológica em uma média de 70% da produção total do mercado nas mãos de 

poucos industriais. 

O oligopólio também pode ser caracterizado como um tipo de estrutura entre o monopólio e 

a concorrência perfeita ou ainda como classificações diferenciadas. Com relação aos produtos 

produzidos os oligopólios podem ser classificados pela teoria neoclássica como: 
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Oligopólio Puro, no caso daqueles que produzem aço, alumínio. 

Oligopólio Diferenciado, no caso de produzirem carros, cigarros, bebidas. 

Oligopólio puro: O oligopólio puro é formado por algumas empresas que controlam a oferta 

da mesma matéria - prima (commodity), como por exemplo, petróleo e aço.  

Oligopólios Diferenciados ou imperfeitos: no caso das empresas competirem por meio de 

inovações e diferenciação de seus produtos. O oligopólio diferenciado é formado por algumas 

empresas que produzem produtos parcialmente diferenciados em termos de qualidade, tributos, 

design ou estilo, campanhas publicitárias, como é o caso de carros, computadores, câmeras 

fotográficas. Dentro desse oligopólio cada empresa busca ao máximo explorar esses atributos a fim 

de cobrar um preço superior e obter um lucro maior (THOMPSON e FORMBY, 2003). 

Outras formas de classificação dos oligopólios são: 

Oligopólios Concentrados: disputam e vencem a concorrência por meio de elevação de sua 

produtividade através de economias de escala. Não promovem diferenciação nem disputa de preços. 

Oligopólio misto: mistura características dos dois tipos mencionados anteriormente, puros e 

diferenciados.  

Oligopólio competitivo: competição entre as empresas via guerra de preços, provocam 

eliminação das concorrentes menos competitivas. Nessa modalidade, as empresas também podem 

incrementar a disputa pela conquista de fatias mais expressivas do mercado por meio de 

diferenciação dos produtos (VARIAN, 2003). 

Segundo (LABINI, 1980), a modalidade de oligopólio mais comum atualmente é o 

monopólio diferenciado, ocorrendo tanto em organizações industriais quanto nas comerciais 

(THOMPSON; FORMBY, 2003). 

A importância de revisarmos este conteúdo teórico que trata de mercados oligopólicos 

ocorre devido ao fato de a temática do trabalho versar sobre alguns tipos de mercados oligopólicos 

como o oligopólio de produção de etanol feito pela Petrobrás e o oligopólio de produção de 

bioplásticos e plásticos verdes à base de etanol de cana de açúcar, em que participam empresas 

grandes como a Brasken.  A Petrobrás pode ser enquadrada no tipo de oligopólio puro e 

concentrado e a Brasken pode ser caracterizada como uma empresa de oligopólio competitivo. 
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3. Características do mercado sucroalcooloeiro no RS 

Esse capítulo expõe dados a respeito do mercado sucroalcooloeiro (cana e etanol) neste 

estado, como por exemplo, condições de oferta e de demanda deste mercado no RS. Percebeu-se 

que a oferta desse produto é extremamente inexpressiva frente à quantidade demandada, também 

foram relatadas informações sobre o mercado de biodiesel, esse sim bastante expressivo no Rio 

Grande do Sul. O biodiesel e o etanol são tipos de biocombustíveis. 

O mercado de biodiesel da soja é comentado, por influenciar o mercado de etanol e por 

tratarem ambos de biocombustíveis importantes no mercado que está sendo analisada. As condições 

de infra-estrutura e a experiência na produção de biocombustível de soja podem servir de incentivo 

para a criação do mercado de cana e etanol biocombustível no RS. 

 

3.1 Aspectos históricos 

A cana de açúcar é uma planta herbácea vivaz, da família das gramíneas, espécie saccharum 

officinarum, originária da Ásia meridional, cujo cultivo é muito comum em países tropicais e 

subtropicais, em que se alteram estações quentes e úmidas.  

Sua utilização e importância comercial e econômica são decorrentes do uso para fabricação 

de açúcar, aguardente e etanol ou álcool. 

A obtenção do etanol ou álcool ocorre pela fermentação da sacarose contida em seu caule. A 

colheita ocorre durante 3 ou 6 meses , principalmente nos meses do outono e do inverno .Os 

instrumentos utilizados para a colheita são os facões, na colheita manual que  é predominante , e os 

tratores na colheita mecanizada. 

No RS, os primeiros canaviais datam do ano de 1725, quando imigrantes das ilhas dos 

Açores introduziram esta cultura nos municípios de Torres e Santo Antônio da Patrulha. No Brasil, 

essa cultura foi implantada no século XVI, nos estados do nordeste. (Sindbio, 2009) 

Embora a cultura da cana seja bastante comum à economia brasileira e gaúcha, esta só foi 

impulsionada e valorizada industrialmente a partir do programa Pró-álcool na década de 70. 

O Pró-álcool: este programa foi lançado pelo governo federal em 1975, para substituir parte 

do petróleo, gasolina e diesel importados por álcool da cana de açúcar ou etanol. Essa tecnologia de 

substituição do uso do petróleo por etanol e álcool era totalmente brasileira e consistia na 

transformação de energia acumulada por meio de fotossíntese das plantas, em energia mecânica. A 
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intenção do Pró-álcool era diminuir a dependência econômica que o país tinha com relação ao uso 

de energia e combustíveis importados após o choque do petróleo.  Os preços internacionais deste 

combustível subiram abruptamente no mercado. Uma aliança efetiva na indústria de petróleo 

ocorreu entre os líderes das sete irmãs (Esso, Texaco, Móbil, Schell, British Petroleum e Graxxo) e 

algumas lideranças árabes, chegando-se aí ao cume do acirramento da concorrência intercapitalista. 

O Brasil importava 70% do consumo de petróleo e o Governo agiu em dois sentidos: estímulo para 

a que a Petrobras atuasse na prospecção do petróleo no mar e a criação do Programa Nacional do 

Álcool. (Petrobrás, 2011). 

O Pró-álcool deixou inúmeras lições e avanços tecnológicos na área. O modelo da grande 

monocultura em larga escala não proporcionou os efeitos de distribuição de renda esperados e por 

isso a proposta deste trabalho é propor no RS a produção de cana em pequenas propriedades. 

Entretanto com incentivos do governo, foram criados motores movidos exclusivamente a álcool 

potentes e formas de melhorar a produtividade e a utilização dos resíduos (vinhoto tóxico) como 

adubo na própria lavoura e os motores flex.  

Nos anos 80, o preço do petróleo caiu a patamares tão baixos (U$ 14,00), que tornaram 

pouco competitivo o uso do álcool como combustível, por este ter preços mais elevados do que a 

gasolina à época. Assim o programa Pró-álcool arrefeceu e tornou-se pouco relevante nos anos 90 

(BIODIESELBR, 2011). 

A partir do Pró-álcool, o Brasil tornou-se líder e referência em uso e desenvolvimento de 

energias renováveis. O Brasil descobriu o poder que possui no ramo dos combustíveis renováveis e 

o desenvolveu. Os avanços tecnológicos continuaram e o Brasil atualmente detém a supremacia na 

geração e difusão de tecnologias da cadeia de açúcar e do álcool de cana. São crescentes os esforços 

em pesquisa e desenvolvimento tecnológico em todos os elos da cadeia da cana por parte de grandes  

empresas privadas oligopólicas como a Eteno Verde Brasken e empresas públicas como  a 

Petrobrás, universidades, institutos de pesquisa como a Embrapa. 

Com tantos estudos e pesquisas, descobriu-se também a vantagem ambiental, que o 

combustível de cana possui, por eliminar menos gases poluentes (gás carbônico) na atmosfera 

durante o processo de combustão nos motores dos automóveis, além do fato de que a cana consome 

gás carbônico no processo de fotossíntese e, portanto, contribui para combater o efeito estufa e o 

enfraquecimento da camada de ozônio. 

Mesmo com o fim do Pró-álcool o Brasil continuou desenvolvendo e usando etanol como 

combustível, elevando a proporção de álcool na mistura da gasolina, por meio de marco regula tório 
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da ANP. 

Entretanto, nos anos 2000 o preço do petróleo começou a revelar tendência altista, e o álcool 

voltou a ter papel de destaque no setor energético. Agora mais do nunca o Brasil, o etanol e o álcool 

são vanguarda e liderança mundial em matéria de recursos naturais renováveis, energia limpa e 

sustentável e tecnologia.  

Mas enquanto o Brasil é destaque na produção e desenvolvimento do mercado de etanol no 

mundo a contribuição do estado do Rio Grande do Sul para esta posição ainda é praticamente nula, 

pois este estado importa praticamente todo etanol de cana que consome que é transportado de 

longas distâncias. Como conseqüência dessa importação, o etanol no RS é um dos etanóis mais 

caros do país e o estado gasta cerca de 10 bilhões de reais anuais para importar cerca de 98% do 

etanol demandado internamente. Com isso acaba-se também exportando empregos e oportunidades 

para outras regiões, sendo que existem plenas condições técnicas de se produzir no RS, e então 

suprir a demanda interna e gerar empregos e oportunidades regionais e ter como conseqüência o 

barateamento deste insumo. 

O legado do Pro-àlcool no RS à época  e no ápice deste projeto no estado do Rio Grande do 

Sul foi o período em que operou a empresa açúcar gaúcho S/A AGASA, que hoje se encontra 

abandonada e em ruínas (Sindbio-rs). 

 

3.1.2 Empresas gaúchas no setor sucroalcooloeiro 

Hoje, o RS possui apenas uma usina de álcool no município de Porto Xavier, a Coopercana, 

que produz em média 5,8 milhões de álcool hidratado por ano (Conab, 2011). 

Toda produção de biocombustível etanol deste estado vem da Coopercana e supri apenas 2,4 

% da demanda de álcool combustível para automóveis. 

A capacidade instalada dessa empresa é de nove milhões de litros /ano, cujo impedimento de 

ser realizado, segundo a própria empresa, é a carência de matéria - prima neste estado. 

A coopercana foi construída em 1985 pela Alpox - usina de álcool que faliu no final da 

década de 1990. Em 1999 os funcionários da empresa se organizaram e formaram uma cooperativa 

que alugou a massa falida da companhia e começou a operar em nome da cooperativa dos 

produtores de cana de porto Xavier (Coopercana). Em 2004 os cooperativados compraram a 

empresa. O secretário da coopercana, Gildo Bratz, citou como um dos fatores dos insucessos 
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iniciais da atividade, a resistência por parte dos agricultores de realizar o plantio de cana de açúcar. 

“O agricultor não estava envolvido deforma direta, ele não tinha muita vantagem e a 

produção da usina acabou ficando na faixa de 30% do máximo de sua capacidade” (Gildo Braatz, 

Coopercana, 2010). 

Devido a esse cenário de falência, os agricultores decidiram encampar a empresa por meio 

de cooperativa e adotaram um novo sistema de gestão, dos próprios funcionários e dos agricultores, 

que dessa forma estão hoje envolvidos no processo produtivo. Eles atuam de forma direta na 

indústria, que hoje é a única do estado a obter êxito e é a única a produzir etanol no Rio Grande do 

Sul. Há atualmente, cerca de cem trabalhadores. Em períodos de safra, trabalham de 800 a 900 

pessoas. 

A cooperativa de Porto Xavier processa cerca de 80 mil toneladas de cana de açúcar por ano, 

mas caso operasse em sua capacidade máxima, chegaria a processar 130 mil toneladas (EMATER, 

2010). 

Outra empresa a operar no ramo sucroalcooloeiro no Rio Grande do Sul é a Grandespe cuja 

filial opera na região do salto do Jacuí. Segundo o engenheiro agrônomo responsável pela empresa. 

As atividades tiveram início na década de 80, seguindo tendência de expansão no setor canavieiro 

ocorrido à época, no período do Pro-àlcool (Emater, 2010). 

A indústria está localizada às margens do lago artificial da barragem artificial Passo Real e 

durante o período do inverno, forma-se um micro clima favorável ao cultivo, pois não ocorrem 

geadas intensas. A partir desta constatação e com incentivos do Pró-álcool no ano de 1981 iniciou-

se a produção de cana de açúcar. Inicialmente o plano era produzir álcool combustível, mas devido 

ao surgimento de entraves burocráticos devido a falta de zoneamento que autorizasse concessão de 

crédito bancário, a alternativa para a empresa continuar funcionando foi optar pela produção de 

cachaça.    

 

 

 

 

--------------------------------------------------------------------- 

Gildo Braatz é funcionário da Coopercana e relatou o histórico dessa empresa em emtrevista dada ao relatório 

da assembléia legislativa do governo do estado para a cana de açúcar no rio Grande do Sul. 
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A empresa conta com uma usina com uma capacidade instalada para industrializar 600 

toneladas de cana de açúcar por dia e o produto é destinado ao consumo do estado. A empresa 

produz sua própria matéria prima, e conta com uma área plantada de 430 hectares, sem os quais, 

não teria condições de operar em função da falta de cana disponível no mercado agrícola gaúcho. 

Esta empresa só consegue operar porque cultiva sua matéria prima, este fato evidencia a completa 

deficiência da agricultura gaúcha nessa fonte energética vegetal. 

A experiência pretendida no começo, de produzir álcool, também foi frustrada pela falta de 

alavancagem de seus recursos, por falta de linhas de financiamento. As instituições financeiras da 

época não possuíam projetos de geozoneamento, que comprovassem a viabilidade técnica de inserir 

o cultivo da cana no Rio Grande do Sul. Eles acreditavam que o clima gaúcho fosse extremamente 

frio. 

Outros entraves burocráticos também dificultavam a inserção do RS no mesmo patamar de 

desenvolvimento do mercado sucroalcooloeiro nacional, como por exemplo, as altas e desiguais 

alíquotas de ICMS. Esta desigualdade de alíquotas de ICMS continua sendo entrave para a 

produção gaúcha (Emater, 2011); (Única 2011). 

Outra empresa a operar em solo gaúcho é a cooperativa mista de produção, industrialização 

e comercialização de biocombustíveis do Brasil Ltda. (Cooperbio), está localizada em Palmeira das 

missões, é organizada e dirigida por camponeses e médios proprietários de terra da região do 

noroeste do estado do RS (SINDBIO-RS, 2010). 

Seu projeto prevê a produção de biodiesel e álcool o desafio da Cooperbio é implantar um 

projeto energético auto-sustentável, considerando o preço a qualidade e a garantia de suprimento 

dos biocombustíveis, propiciando geração de renda e inclusão social, praticando o selo combustível 

social do MDA (ministério do desenvolvimento agrário). 

Esta empresa foi fundada em 2008 em Redentora-RS, com micro usinas de álcool 

combustível e servirá de modelo para um novo sistema de produção de biocombustíveis baseado em 

agricultura familiar  (Petrobrás, 2011). 

De acordo com Ildo Sauer, diretor de gás e energia da Petrobrás, a estatal espera aumentar a 

renda das famílias do campo e expandir a produção de biodiesel e de álcool no Brasil e no Rio 

Grande do Sul. O apoio e envolvimento da Petrobrás no projeto Cooperbio é um dos maiores 

indícios de que o modelo de cooperativas de pequenos agricultores e microdestilarias é o melhor 

para o RS. É baseada por essa iniciativa da Petrobrás e pelo êxito da Coopercana, que se defende 
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neste trabalho o modelo de produção de cana pela agricultura familiar e cooperativas como o mais 

adaptado para as condições do RS e que será mais eficiente para suprir a demanda local. 

O custo da usina Cooperbio foi de foi 4 milhões (fundos da Cooperbio) e 2,3 milhões da 

Petrobrás. Inicialmente, serão beneficiadas 15 famílias. A unidade produzirá 500 litros de álcool por 

dia ou 180 mil litros por ano, volume pequeno se comparado com o mercado nacional já que o 

Brasil produz atualmente cerca de 25 milhões de litros de etanol (anidro e hidratado, o que 

corresponde a cerca de 39% da produção mundial de etanol (MDIC, 2010) ( BNDES, 2010 )         

(MAPA, 2011) . 

Os produtores serão incentivados a plantar mais de uma cultura, sendo uma, 

preferencialmente a cana para produção de biocombustível. Os resíduos da moagem da cana serão 

utilizados na ração animal, na adubação do solo e na geração de energia elétrica dentro das 

propriedades rurais. 

O que a Petrobrás está propondo com isso, é um modelo diferente do vigente nos estados do 

sudeste, onde predominam as grandes propriedades e ocorre agravamento a concentração de renda. 

E este modelo descentralizado em teste pela Petrobrás aqui no RS, se adapta às peculiaridades da 

estrutura fundiária gaúcha, em que predominam a pequena propriedade rural e a agricultura 

familiar.  

 “Se a experiência der certo, diz Sauer, a Petrobrás deve estender o projeto para todo o 

Brasil”(Ildo Sauer). 

Ao todo serão nove usinas e beneficiarão 30 mil pequenos e médio produtores. Já na 

primeira colheita foram colhidas 60 toneladas de cana por hectare. Elas trabalharão por meio de 

cooperativa que vai receber o álcool de micro destilarias comunitárias com capacidade para 600 a 

1000 litros dia, no local das usinas. Este material será levado a uma central retificadora de maior 

porte, com capacidade para cinco mil a 15 mil litros, que reúna condições técnicas para o 

atendimento das especificações técnicas da ANP (Agência Nacional do Petróleo, 2011). 

 

 

-------------------------------------------------------------- 

Ildo Sauer é engenheiro da Petrobrás e relatou a experiência e os objetivos da empresa com seu projeto piloto 

da Cooperbio em entrevista ao site Petrobrás. 



 27 

 

A importância de se revisar o histórico da produção de cana no RS reside no fato de 

entender o porquê que algumas tentativas desse tipo de empreendimento fracassaram, enquanto 

apenas uma deu certo (a Coopercana), e por meio destes exemplos entender porque pouco se produz 

etanol neste estado. Logo se chega a conclusão de que o fracasso ocorreu pela falta de produção de 

cana e pelo desinteresse do produtor por produzir no modelo de monocultura, fatos que foram 

relatados pelo secretário Gildo Braatz e que ocorreram na precursora da cooperativa Coopercana 

.Também se pode entender pelo exemplo, porque somente um caso deu certo, e isso ocorreu porque 

foi utilizado um modelo de cooperativas que incentivou o agricultor a participar. O modelo 

proposto neste trabalho é inspirado no modelo da Coopercana, porque foi o único a dar certo. Esse 

modelo é o de cooperativas e micro destilarias, e é estimulado pela Petrobrás em seu primeiro 

projeto piloto no estado, a Cooperbio. 

 

3.2 Cenário atual do setor de biocombustíveis no Rio Grande do Sul. 

Nesta seção será exposto em panorama das condições de demanda e de oferta do setor 

sucroalcooloeiro e as variáveis que influenciam as condições de mercado e preço no Rio Grande do 

Sul. 

 

3.2.1 Marco regulatório e síntese evolucionária 

No que e refere à legislação que regula as atividades associadas à biocombustíveis no Brasil, 

esta repousa, em primeira instância, em leis federais e regulações da Agência Nacional do Petróleo, 

Gás natural e Biocombustíveis – ANP. 

A instrução normativa no um, de 2009, do MDA (ministério do desenvolvimento agrário), 

dispõe sobre os critérios e procedimentos relativos à concessão, manutenção e uso do selo 

combustível social, que visa à inclusão da agricultura familiar na cadeia produtiva do biodiesel. 

Além da legislação, integram o marco regulatório de biocombustíveis os financiamentos 

com recursos do BNDES para investimentos no setor, o programa nacional de produção e uso do 

biodiesel (PNPB) e os leilões públicos de biodiesel (ANP, 2011). 

A ANP regula por meio de leis a porcentagem de álcool ou de óleo de soja na mistura que 

compõe a gasolina ou o óleo diesel, dessa forma uma variação no preço ou na quantidade ofertada 
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ou demandada por um componente pode influenciar o preço ou até a quantidade produzida ou 

demanda de outro componente. 

Pode-se ver na figura 1, que com o tempo o governo vai aumentando o teor de 

biocombustíveis, etanol e óleo de soja na misturas de gasolina e de diesel, respectivamente. O 

aumento do teor ou porcentagem ocorre para reduzir custos de importação de petróleo e diminuir a 

poluição, pois os biocombustíveis emitem menos componentes tóxicos e por fim, para desenvolver 

a agricultura local. 

É muito importante que o governo continue estabelecendo regulamentações por meio da 

ANP para elevar os percentuais de combustíveis renováveis, pois esta é uma das garantias que os 

produtores rurais têm para incentivá-los a continuarem suas culturas e assegurar o abastecimento 

para veículo e insumos industriais. 
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Figura 1: Evolução biocombustíveis pela ANP 

fonte: (ANP, 2011).  

Nota-se na figura anterior, que o álcool (anidro) foi tendo aumento na  sua proporção de 

adição à gasolina, até alcançar 20% a 25% de mistura. Quanto maior o percentual de etanol na 

mistura, maior será o consumo de etanol e mais incentivos o produtor rural terá para investir na 

criação do mercado de cana e na produção de etanol no RS.  

 

3.2.2 Selo combustível social 
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O selo combustível social é uma identificação concedida pelo ministério de 

desenvolvimento agrário-MDA aos produtores de biodiesel, nos termos da instrução normativa no 1 

, de 19 de fevereiro de 2009. Para obter o selo, é necessário adquirir matéria prima da agricultura 

familiar, a um percentual mínimo de 15% para aquisições provenientes das regiões norte e centro-

oeste e 30% para demais regiões. Além disso, o produtor de biodiesel deve assegurar assistência 

técnica e capacitação a todos os agricultores familiares com os quais vier a formalizar contrato. O 

selo combustível social dá ao produtor de biodiesel redução das alíquotas de PIS e COFINS. 

Mediante o selo combustível social, a indústria de biodiesel também incentiva a agricultura familiar 

a diversificar a produção de oleaginosas e cana consorciadas. Atualmente, conforme publica a 

Ubrabio, 20% do biodiesel produzido no Brasil é originário da agricultura familiar e cerca de 90 % 

deste volume refere-se à soja cultivada por agricultores familiares, em especial, na região sul. Os 

80% restantes de matéria - prima para biodiesel provém de agricultura empresarial (Ubrabio/FGV, 

2010). 

Está em curso um processo de revisão do selo combustível social, prevendo atualizar as 

regras referentes aos percentuais mínimos para a participação da agricultura familiar, diferenciados 

por potencialidades regionais, atualizar regras de contratos associados a essa participação, promover 

a diversificação de matérias primas, normalizar os arranjos com culturas perenes. Todos os 

postulados do selo combustível social abrangem todos biocombustíveis, entre eles o etanol e o selo 

combustível social seria um importante mecanismo de inserção do pequeno agricultor gaúcho na 

produção de cana, pois com este selo, poderia ganhar isenções fiscais que reduziriam seus custos e 

tornariam seu produto mais competitivo.  

A produção em pequenas propriedades rurais familiares é a forma mais adaptada às 

condições do RS, como se pode concluir no exemplo da coopercana, e é o modelo  defendido neste 

trabalho. Portanto o modelo defendido neste trabalho atende às diretrizes do selo combustível 

social. 

 

3.2.3 Programa Nacional de produção de biodiesel 

 Atualmente, 38 mil famílias, titulares de agricultura familiar, estão enquadradas no 

programa nacional de produção e uso de biodiesel (PNPB) e participam da cadeia produtiva do 

biodiesel no RS (SINDBIO-RS, 2011). 

Todas as organizações que regulam e se relacionam com a produção de biodiesel, como o 
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selo combustível social e o programa nacional de produção do biodiesel podem servir de infra-

estrutura pré-estabelecida ao novo mercado sucroalcooloeiro (de cana) a ser implantado neste 

estado, pelo fato de tanto a soja como a cana serem matérias primas que servem para a mesma 

finalidade, que é a produção de biocombustíveis renováveis. Mas infelizmente não foram 

encontrados atitudes por parte dos administradores do selo combustível social e do programa 

nacional do biodiesel, em firmar algum compromisso favorável ao uso dessas políticas para  

auxiliar na criação do mercado sucroaacooloeiro de cana e de etanol no RS. 

Conforme a mesma fonte, a indústria gaúcha de biodiesel arrecada diretamente R$ 200 

milhões de novas receitas de ICMS para o estado e produz hoje 606 milhões de litros desse 

biocombustível por ano (corresponde 25 % do biodiesel à base de soja produzido nacionalmente). 

Dessa produção, apenas 160 milhões de litros foram consumidos no Rio Grande do Sul, 

enquanto 446 milhões restantes foram para outros estados do país e até mesmo outros países como a 

China (MDIC,2011) (SINDBIO-RS). 

Como se pode perceber acima existe uma grande capacidade nominal ociosa na indústria de 

biodiesel gaúcha (cerca de 56%), uma vez que, de acordo com os dados fornecidos pela ANP, a 

capacidade autorizada é maior que o dobro da produção, tanto no RS como no Brasil.  

A produção de biodiesel vem aumentando em ritmo acelerado desde 2006, impulsionada 

pelo aumento da demanda compulsória, conforme legislação, para biodiesel e gasolina. Entretanto, 

de acordo com estimativas do BNDES, essa demanda deve estabilizar-se, caso não ocorram 

alterações no percentual obrigatório da mistura; B7 ou B10. Como forma de abreviar a capacidade 

ociosa hoje no setor. 

Embora ocorra grande capacidade ociosa, a produção de biodiesel de soja ainda excede 

muito o consumo interno e até se cogita a possibilidade de elevar o teor de óleo de soja no diesel 

para aproveitar esta capacidade de produção excedente do biodiesel. Por outro lado, ocorre falta de 

etanol no RS e em todo Brasil, principalmente na entre safra da cana. O Brasil é um grande 

exportador de soja, mas chega a importar etanol dos EUA nos períodos de entressafra. No RS essa 

escassez de etanol de cana é ainda mais grave, pois diferentemente de outros estados não há 

produção significativa de cana em nenhum período do ano. Esta falta de cana no RS se reflete nos 

elevados preços da gasolina no RS, que apresenta um dos maiores preços de combustíveis do país.  

Tamanha diferença entre as produções de etanol e de biodiesel de soja são conseqüência de 

uma falta de planejamento estratégico do Ministério de Minas e Energia e de uma parceria com o 
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Ministério de Desenvolvimento Agrário, que deixa de aproveitar o grande potencial produtivo que o 

país e o RS possui. A solução para esse problema dos elevados preços de etanol e de gasolina seria 

a produção de cana e de etanol no RS. Esta produção de cana deverá ocorrer nas diretrizes do 

programa nacional do biodiesel (que pode ser aplicado ao etanol), para que esse projeto de 

implantação da cana tenha incentivos fiscais, principalmente nas fases iniciais de sua implantação. 

Já que há grande capacidade ociosa de soja e de biodiesel de soja (cerca de 56%) no RS, e 

grande escassez de etanol, é uma proposta desse trabalho uma redução dos incentivos à expansão da 

fronteira agrícola da soja e uma proporcional elevação dos incentivos à produção de cana e de 

etanol, para haver um equilíbrio estratégico na pauta produtiva agrícola gaúcha e na produção  

energética de fontes renováveis. 

 

3.2.4 Leilões de biodiesel 

A comercialização de biodiesel é regulada e ocorre através de leilões trimestrais promovidos 

pela ANP. Os objetivos são assegurar a simetria de informações e a participação de produtores 

familiares no fornecimento de matérias primas. Nestes leilões o preço estipulado é isento dos custos 

de frete, ficando estes a cargo do comprador. Esta medida de isenção visa o desenvolvimento de 

indústrias distantes dos centros produtores de soja e cana e compradores de biodiesel, como a região 

do semi-árido, mas o RS também deve utilizar esta medida, devido a seu distanciamento dos centros 

produtores. 

Dada à representatividade do óleo de soja e do etanol na produção do biodiesel e de 

gasolina, a formação de preços máximos pela ANP (pois é a ANP que estipula o preço máximo do 

leilão) leva em consideração as oscilações do preço destas comodities. Isto porque quando a 

competição entre os produtores reduz o preço a um nível muito próximo do preço da matéria prima 

vegetal, indústrias integradas optam por deixar de produzir o combustível e produzir o açúcar ou 

mesmo outros produtos, o que obtiver melhor vantagem de preço. Desta forma o preço final dos 

combustíveis depende do preço do petróleo e do etanol, para a gasolina; e do petróleo e do óleo de 

soja, para o diesel. 

As regras que valem para a soja também valem para a cana como fonte de matéria prima 

para biocombustível, e como aqui no Rio Grande do Sul a cana é ainda irrelevante, é preciso 

explanar o setor de biocombustíveis gaúcho através de dados da soja, já que essa matéria prima é 

muito importante na produção local e nos dá noções sobre a capacidade de produção e de 
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organização do mercado gaúcho de produção de biocombustível, e este potencial produtivo e 

empresarial poderá ser aproveitado para o futuro setor de cana e de etanol. 

 

3.2.5 Preço do etanol no RS  

As variações do preço do etanol são influenciadas principalmente pelos preços do açúcar e 

do petróleo e pelas condições de oferta da cana, uma vez que açúcar concorre em sua produção 

diretamente com a produção do etanol e porque petróleo é parte da mistura da gasolina. No Brasil 

os custos de transporte também são parte significativa dos custos que compões o preço, ver isso na 

tabela 9 de custos comparativos. Os preços do etanol no RS são mais elevados do que os preços 

nacionais. Isso pode ser explicado pelos custos de transporte devido à distância do RS em relação 

ao centro produtor, que é a região sudeste, e pelo fato do RS ter que importar de lá quase a 

totalidade de etanol que consome. 

Os preços do etanol são compostos em grande parte pelo custo de transporte que é 

predominantemente rodoviário e o mais caro. Mas cerca de 65% dos custos da produção do etanol 

são para as máquinas envolvidas no processo. Tentativas de redução de custo com máquinas são 

preocupantes já que há muitas famílias que dependem do trabalho de colheita nos canaviais. 

Algumas outras formas de controlar o preço da cana em níveis razoáveis para os produtores, 

são os já comentados selo combustível social, programa nacional do biodiesel e leilões. Um 

mercado de produção de cana e etanol no RS deve ter incentivos desses programas para favorecer 

preços satisfatórios aos agricultores fornecedores de matéria prima, para mantê-los no projeto de 

criação do mercado de etanol gaúcho e firma-lo em suas fases iniciais. 

Tabela 1: Preço médio do etanol hidratado combustível ao consumidor 2001-2010 

Grandes regiões e  

Preço médio do etanol hidratado combustível ao consumidor R$ / litro Unidades da federação 

  2001 2002 2003 2004 2005 2006 2007 2008 2009 2010 

Brasil 1,03 1,04 1,35 1,21 1,38 1,68 1,49 1,48 1,52 1,66 

Região Norte 1,28 1,31 1,76 1,64 1,86 2,15 1,92 1,93 1,92 2,07 

Região Nordeste 1,14 1,15 1,53 1,44 1,68 1,9 1,72 1,76 1,75 1,9 

Região sudeste 0,95 0,96 1,25 1,09 1,22 1,48 1,32 1,32 1,37 1,59 

Região Sul 1,07 1,1 1,41 1,3 1,52 1,49 1,55 1,53 1,58 1,76 

Região Centro–oeste 1,09 1,12 1,45 1,37 1,57 1,82 1,57 1,64 1,64 1,78 

Rio Grande do Sul 1,19 1,22 1,57 1,43 1,79 2,15 1,74 1,76 1,78 2,01 

fonte: ANP/CDC (Levantamento de preços e de Margens de comercialização de combustíveis). 2010 
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Como pode confirmar na tabela acima, os preços do etanol no Rio Grande do Sul são em 

todos os momentos, mais elevados do que a maioria dos estados (exceto a região norte, pelo mesmo 

motivo das grandes distâncias) e mais elevadas do que a média nacional, devido ao custo de 

transporte. Isso comprova a necessidade do Rio Grande do Sul produzir localmente seu etanol e 

tornar-se auto-suficiente de outros estados, porque assim o etanol gaúcho vai ficar mais barato e vai 

reduzir os custos de transporte de toda cadeia produtiva que consome combustível veicular ou que 

tem como matéria prima o etanol anidro. A redução de custos acabará beneficiando assim o 

desenvolvimento da indústria alcoolquímica local, como por exemplo, a fábrica de Eteno Verde da 

Brasken, em Triunfo. 

 

3.3 Oferta de etanol no RS 

No Rio Grande do Sul a oferta de etanol é extremamente reduzida, cerca de 5, 8 mil metros 

cúbicos de etanol hidratado produzidos por uma só empresa, a Coopercana. Todo restante da 

demanda gaúcha de etanol de cana é suprido por outros estados como São Paulo e Mato grosso do 

Sul. A oferta de etanol do RS cobre apenas 0,3% da demanda nacional (ANP, 2010). 

Para fazer uma comparação com o Brasil ao final da safra 2007/2008, a cana de açúcar 

ocupava 8,6 milhões de hectares correspondendo a 2,5 % das terras cultiváveis. Em março de 2008 

o consumo de etanol ultrapassou pela primeira vez o consumo da gasolina usado em veículos leves 

no Brasil devido à popularização dos carros flex. Em 2008 a cana representava 16% da matriz 

energética brasileira e, em 2005, a cadeia produtiva do etanol empregava de modo direto cerca de 1 

milhão de pessoas , em condições formais. Já no RS esta atividade produz cerca de 2% da demanda 

local e emprega cerca de 700 a 800 pessoas (ÚNICA 2010). 

No começo deste ano de 2011, na entressafra, o Brasil precisou importar etanol dos EUA 

porque sua oferta era insuficiente e no mês de novembro de 2011, a Petrobrás está antecipando a 

possível necessidade de se reduzir a porcentagem de etanol na gasolina de 25% para 20% em 

virtude de escassez de abastecimento por quebra de safra que causou diminuição da oferta de etanol. 

Na última safra de 2010, a oferta brasileira aumentou 2,7 bilhões de litros. Mas isso ficou 

muito aquém da demanda. Não foi possível responder à velocidade da demanda com a mesma 

agilidade, de acordo com dados do ministério da agricultura. No segundo trimestre de 2011 houve 

uma queda brusca na demanda ocasionada por desaceleração e crise econômica, que colocou a 
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demanda brasileira por etanol nos mesmos níveis de 2008, mas mesmo com redução do consumo de 

etanol devido à crise, ainda há escassez de etanol, pois a oferta é insuficiente. Mas o fator mais 

preocupante quanto aos dados de oferta, é que enquanto o Brasil apresenta um certo aumento na 

oferta de etanol o, RS ainda não apresenta melhoras significativas nem grandes investimentos 

atualmente, além de alguns projetos piloto que ainda não tiveram tempo para apresentarem 

resultados significativos. 

 O RS produziu 5,8 mil metros cúbicos de etanol hidratado e consumiu 240,9 mil metros 

cúbicos, apenas considerando o etanol hidratado. Isso significa que apenas 2,4% do total consumido 

foram produzidos no estado. O Brasil ocupa atualmente a segunda posição na produção de etanol no 

mundo, produzindo 38,31% da produção mundial, atrás apenas dos EUA maior economia do mundo 

que produz 49,60% de todo etanol do mundo. (MDIC, 2010) 

 

Um dos principais empecilhos para que a oferta aumente é a relativa baixa produtividade da 

cana em solo gaúcho, que é estimada pela Conab em 50.000 kg/ha. Além disso, existem outras 

questões como a alíquota de ICMS, que é de 25% no estado contra 12% em São Paulo, por 

exemplo, que tornariam o combustível do RS mais caro do que o dos estados produtores. No 

entanto, a produtividade gaúcha está dentro da média nacional e em alguns casos ultrapassa a média 

chegando a 80 toneladas por hectare, como é o caso da empresa Coopercana. Para melhorar a 

produtividade de cana por hectare, a Emater clima temperado estuda a criação de novos genótipos e 

aprimoramentos genéticos de espécies de cana mais adaptadas ao clima temperado.   

 

Quadro 1 : Síntese da situação atual da cana-de-açúcar no Rio Grande do Sul 

ATIVIDADE UNIDADE QUANTIDADE 

Área total implantada por hectare 35.000 

Área comercial implantada por hectare 10.000 

Indústria de álcool unidade 1 

Produção de aguardente litros 15.000.000 

Produção de álcool litros 9.000.000 

Produção de outros derivados tonelada/litro 2.500 

Empregos gerados – cadeia álcool unidade 300 DIRETOS 

Empregos gerados – outras cadeias unidade 1.700 

Receita gerada pela cadeia de álcool R$ 5.600.000  

Receita gerada por outros derivados R$ 25.300.000  

fonte: EMATER/RS – ASCAR 2010 

Obs.: (*) somente empregos relacionados à indústria, não incluindo a mão-de-obra do produtor que soma 180. 
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A área destinada à produção de cana é bem reduzida, apenas 35 mil hectares. A área 

necessária para ofertar a quantidade consumida no RS deveria ser de 200 a 300 mil hectares. 

Atualmente as estimativas ainda não são muito otimistas quanto a elevação da oferta de cana 

e etanol, já que os projetos para a difusão do setor sucroalcooloeiro no estado do Rio Grande do Sul 

são ainda incipientes, e na sua maioria, ainda não saíram do papel. Os novos projetos como a 

Norbios e a Cooperbio em Redentora, ainda não estão ofertando muito etanol. 

Atualmente os números que mostram o potencial de produção e de oferta de cana e de etanol 

no RS (da tabela abaixo) são bem preocupantes, especialmente no que se refere à produção de 

etanol anidro que é simplesmente nula. Pode-se dizer que a oferta de etanol de cana do RS é uma 

grande deficiência produtiva de insumos, que acaba se tornando um entrave à instalação de 

empresas do ramo alcoolquímica, que tendem a substituir a grande parte dos produtos à base de 

petróleo.  

 Como veremos no item que fala sobre o zoneamento agrícola, o RS tem condições naturais 

e técnicas de desenvolver sua agricultura canavieira e suprir suas necessidades de subprodutos da 

cana. Não foram encontrados motivos óbvios para que estes produtos da cana não sejam produzidos 

no RS ou motivos que impeçam que este produto seja produzido. Também não foram encontrados 

motivos claros que mostrassem vantagens lucrativas em importar etanol de outros estados. A 

conclusão desse fato é que o RS tem todos os fatores para ofertar etanol de cana e de ser auto-

suficiente nessa produção o que terá muitos benefícios econômicos para o desenvolvimento do 

estado, como a redução de custos, redução de preços de etanol que viabilizarão instalação de mais 

empresas alcoolquímicas em torno da pioneira Eteno Verde para compor um novo pólo industrial 

alcoolquímico. 

É interessante esclarecer que a empresa Eteno Verde é uma empresa classificada como 

oligopólica diferenciada do ramo alcoolquímico, que inovou pela criação e produção de plástico à 

base de etanol anidro de cana de açúcar. Ocorrendo uma produção satisfatória para abastecer o 

mercado gaúcho de etanol de cana, haverá condições favoráveis à implantação de mais empresas 

junto à pioneira Brasken que abre um bom precedente para outras alquímicas comporem junto a ela, 

um novo pólo industrial produtor para ofertar biopolímeros vegetais como a Eteno Verde. 

Uma oferta satisfatória de etanol além de reduzir custos e preços e favorecer implantação de 

novas empresas alcoolquímicas, também criará empregos na indústria e na agricultura fornecedora 
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de matéria prima etanol e cana. 

 

Tabela 2: Estimativa de produção de açúcar e Etanol no Brasil e no Rio Grande do Sul – Safra 

2011/12. 

 Açúcar 

Etanol 

Anidro 

Etanol 

Hidratado Etanol Total 

 (1000t) (1000l) (1000l) (1000l) 

RS 0 0 5.804,70 5.804,70 

Brasil 40.935,80 8.708.512,70 18.382.402,90 27.090.915,60 

fonte: Conab – Maio/2011 

No que diz respeito ao aspecto comparativo entre o Brasil e o Rio Grande do Sul e suas 

ofertas de cana de açúcar e derivados, verificamos um resultado vergonhoso no aspecto de oferta e 

quantidade de produção de cana, mas no aspecto da produtividade por hectare as diferenças não são 

tão expressivas. Isso se deve ao fato de se utilizar formas adequadas de cultivo comercial e de 

possuir condições técnicas condizentes com um zoneamento agrícola favorável. É possível se 

verificar na tabela abaixo que a diferença mais relevante entre o RS e os outros estados é referente a 

produção e não à produtividade. 

 

Tabela 8: Estimativa de Produção e de Produtividade de Cana-de-Açúcar no Brasil e no Rio Grande 

do Sul 

  

Produção (1000t) Produtividade (kg/ha.) 

2010/11 

2011/

12 2010/11 2011/12 

RS 82 85 48.250 500.00 

Br

asil 623.905,10 641 77.446 760.39 

fonte: Conab - Maio/2011 

No entanto, para uma meta de auto-suficiência deste estado em Etanol, implicaria na 

realização de vultosos investimentos, a dimensão dos quais, apenas na produção desse combustível 

(etanol), pode ser inferida na estimativa que se segue na tabela a seguir. 
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Embora os valores a serem investidos possam parecer muito elevados num primeiro 

momento, deve-se levar em consideração o fato de que eles não devem ser efetuados de uma só vez, 

mas sim num período de dez anos, segundo estimativas do banco de fomento Badesul, que está que 

colocando a disposição de setores interessados para financiar a implantação de investimentos do 

ramo energético do estado do RS, pelo RS-ENERGIA cujos detalhes serão mostrados no último 

capítulo. 

Tabela 4: Estimativa de investimentos para alcançar a meta de auto suficiência do RS em etanol: 

Tipo de 

energia 

No de 

unidades 

Produção 

unitária 

Produção 

Total 

Investimentos  

U$$ Investimentos   R$ 

Etanol 12 80 mil m3 960 mil m3 857 milhões 1.800 milhões 

fonte: Badesul, 2011 

Uma meta de auto suficiência do RS em sua oferta de etanol, faria necessário que este estado 

produzisse cerca de 1 bilhão de litros de etanol (somando-se os tipos etanol hidratado e etanol 

anidro). Para tanto, seria preciso plantar de 200 a 300 mil hectares de cana de açúcar em 10 anos e a 

construção de 12 destilarias de etanol. Pode-se lembrar que hoje o RS cultiva apenas 35 mil 

hectares e produz apenas 5,8 milhões de litros de etanol hidratado produzido pela empresa 

Coopercana. A estimativa de valor do investimento para implantação do setor sucroalcooloeiro no 

RS, segundo dados do Badesul, é estimada em aproximadamente um bilhão e oitocentos milhões de 

reais, baseando-se nos custos de produção por hectare atuais, dispostos na tabela seguinte.  

Tabela 5: Custo de implantação da lavoura de cana-de-açúcar (por hectare) no RS  2011. 

ATIVIDADE UNIDADE  VALOR (R$) 

Preparo do solo – subsolagem 1 hora-máquina  40 

Preparo do solo – abertura dos sulcos 1 hora máquina  40 

Mudas 18 toneladas  720 

Distribuição das mudas 10 dia / homem  200 

Adubação 400 Kg  450 

Correção do solo 3 toneladas  100 

Herbicidas (capina manual) 5 dia / homem  100 

Adubação de cobertura 2 dia / homem  40 

Total 1.690,00 

fonte: EMATER/RS – ASCAR 

Os custos de produção por hectare do resto do Brasil, para fins de comparação com os custos 

do RS, estão dispostos na tabela 9 que compara os custos do Brasil com os do EUA. 
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3.4 Demanda de etanol no RS 

 A demanda por etanol no Rio Grande do Sul corresponde a cerca de 1 bilhão de litros de 

etanol (anidro e hidratado) por ano. Já a demanda mundial de etanol é de 64,7 bilhões de litros por 

ano, enquanto que a demanda desse biocombustível no Brasil, já alcançou 20,5 bilhões de litros por 

ano (ANP, 2011).   

Entre as principais situações conjunturais da economia mundial e brasileira que 

eventualmente, podem afetar  a demanda de etanol, se pode citar: 

a ) as vendas de veículos flex continuarão acima de 90% em relação à produção total de veículos, 

assim como espera-se um efeito substituição , em função do sucateamento de parte da frota movida 

à gasolina;  

b) no mercado externo: Se manterá a necessidade de reduzir o uso de combustíveis fósseis em 

função da agenda verde internacional; 

(c) possíveis elevações do percentual de etanol na mistura da gasolina veicular, por 

regulamentações da ANP; 

Entre as principais situações conjunturais que afetam exclusivamente a demanda do RS, se 

pode citar: a instalação da empresa Eteno Verde da Brasken, que duplicou a demanda de etanol 

deste estado. Antes de sua implantação, o estado demandava cerca de 500 milhões de litros de 

etanol e após sua implantação passou a demandar 1 bilhão de litros, exatamente o dobro. 

A demanda e as perspectivas de mercado para os biocombustíveis, são estimadas com base 

na demanda por diesel e gasolina derivado de petróleo, cuja evolução é função da atividade de 

crescimento do PIB. O consumo ou demanda de combustíveis é um dos principais indicadores de 

desenvolvimento da atividade industrial. (BNDES, 2009). Por essa razão a participação do RS no 

consumo de etanol no Brasil é igual à sua contribuição ao PIB brasileiro, 6% (Ministério do 

abastecimento, produção e agropecuária, 2011) (MAPA). 

O cenário e a meta de auto-suficiência incorporam tanto a demanda de etanol combustível 

para a frota de veículos quanto à demanda de álcool a ser requerida pela operação da planta de 

plástico verde construída pela Brasken no pólo petroquímico de Triunfo. (ÚNICA, 2010) 

(BRASKEN, 2010). 

A demanda do estado do RS é portanto hoje cerca de 1 bilhão de litros de etanol . A fábrica 

de plástico verde da Brasken, à base de polietileno feito de etanol anidro de cana de açúcar consome 

praticamente a metade do etanol consumido no Rio Grande do Sul. São consumidos pela 
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eteno verde cerca de 500 milhões de etanol anidro por ano, o que irá oferecer uma nova alternativa 

para a matriz energética no estado, por incentivá-lo a elevar sua produção, já que esta fábrica possui 

suas atividades em capacidade ociosa ainda, e esta capacidade ociosa ocorre em parte por restrições 

no abastecimento de etanol. De acordo com a gerência da Brasken, esta empresa poderá ampliar sua 

produção e operar em pleno emprego se houverem condições de abastecimento local, que ofereçam 

reduções de custos, sem que se tenha que arcar com custos de transporte de matéria-prima vinda de 

longas distâncias. A unidade da fábrica eteno verde conta com capacidade para produzir anualmente 

200 mil toneladas de resina plástica (polietileno verde ou plástico verde) feita a partir da cana-de-

açúcar. A importância de citar esta empresa oligopólica do setor químico (Brasken Eteno Verde) em 

especial, é devida ao fato dela sozinha representar metade da demanda do estado do Rio Grande do 

Sul e de poder servir como um exemplo e precedente para induzir o desenvolvimento e implantação 

de um pólo industrial alcoolquímico produtor de biopolímeros neste estado. Como nosso estado 

consome cerca de 6% do volume total de etanol produzido no Brasil, pode-se afirmar que esta 

empresa sozinha consome cerca de 3% de todo etanol produzido no Brasil, que é um dos maiores 

paises produtores e consumidores de etanol no mundo. Sendo esta empresa um oligopólio tão 

grande e importante demandante de etanol, foi importante citar o seu exemplo. Apesar do RS não 

possuir um mercado ofertante de etanol significativo, esta empresa escolheu se instalar no RS 

devido a infra-estrutura industrial que o estado possui no pólo petroquímico. No entanto a filial 

desta empresa chamada de Propano verde, foi para outros estados, devido à falta de matéria prima. 

Este exemplo da empresa Eteno verde Brasken, mostra que o RS possui infra-estrutura industrial e 

tecnologia, mas a falta de cana produzida localmente, impede que o setor industrial alcoolquímico, 

do qual a Brasken empresa faz parte, se desenvolva mais no Rio Grande do Sul. 

A recém-criada Norobios Oeste, empresa com produção inicial prevista de 120 milhões de 

litros de álcool por ano, no norte do estado, é interessada em abastecer a Brasken. Engenheiros 

agrônomos dessa empresa já enviaram à empresa Eteno Verde algumas variedades de cana-de-

açúcar adaptadas ao clima gaúcho. Mas a Norobios ainda não está produzindo álcool em grande 

escala. Para suprir a demanda da Brasken, esta empresa precisaria cultivar aproximadamente 65 mil 

hectares de cana de açúcar. Se houver oferta local em grande escala, a Brasken poderá optar por 

essa facilidade e suprir sua demanda com o etanol gaúcho, segundo fontes da empresa Brasken. Por 

enquanto, a chegada do volume de álcool necessário ao atendimento das necessidades da empresa 

obedece a uma logística bem montada. A companhia garantiu contratos com os principais usineiros 

do país, nos estados do sudeste e centro-oeste, para assegurar o abastecimento da unidade de 

Triunfo. O etanol chega sobre trilhos ou por meio de navegação de cabotagem, proveniente de 
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usinas de São Paulo e estados do Centro-Oeste. A empresa quer usar o transporte rodoviário 

somente em situações emergenciais. O exemplo desta empresa ilustra bem a deficiência do setor 

energético gaúcho, ao ter que importar de outros estados distantes toda matéria prima consumida na 

sua indústria alcoolquímica. Se o Rio Grande do Sul continuar sem um setor sucroalcooloeiro 

poderá perder ainda mais empresas como a Propano Verde da Brasken (que foi para o centro oeste) 

e investimentos para outros estados que oferecem infra-estrutura e custos reduzidos para instalação 

e operação de empresas do setor alcoolquímico como a Brasken. Um exemplo desta perda de 

investimentos no setor alcoolquímico é o fato da empresa Propano Verde da Brasken, ter que ser 

instalada no estado do Mato grosso do Sul, porque este é um dos maiores produtores de cana do 

Brasil, apesar do Mato Grosso não ter a infra-estrutura existente no pólo industrial petroquímico do 

RS (BRASKEN, 2010) (SINDBIO, 2011). 

3.5. O Mercado de biocombustível no Brasil e RS 

O mercado de biocombustível é constituído principalmente por produção e consumo de 

etanol e óleo de soja. Ambos são objetos do marco regulatório da ANP, que estabelecem a 

obrigatoriedade de misturá-los à gasolina ou ao diesel mineral proveniente do petróleo. Como se 

produz pouco etanol de cana no RS, a principal mistura de biocombustível produzida no RS é 

representada pelo biocombustível à base de soja, o óleo de soja. A diferença prática entre o 

biocombustível à base de óleo de soja e o etanol ou álcool de cana de açúcar, é que o álcool pode 

ser utilizado sozinho nos carros flex e o óleo de soja somente podem ser utilizados na mistura com 

diesel e gasolina. A importância e a justificativa de se expor dados relativos ao biocombustível de 

soja é o fato de se produzir muito soja no RS e praticamente nada de cana. O RS sozinho produz 

25% de todo soja do Brasil. Por conseqüência deste excesso de soja, faltam espaço e recursos 

destinados ao etanol no RS e sobra muita capacidade ociosa na indústria da soja (Petrobrás, 2011), 

(MDA, 2011). 

Tabela 6 - Produção total em bilhões de litros de biocombustíveis, em 2010. 

 Etanol Biodiesel Total 

EUA 49 1,2 50,2 

Brasil 28 2,3 30,3 

U.E 4,5 10 14,5 

Total Mundo 86 19 105 

fonte: (BNDES, 2010) (MDIC, 2010) 

Como se pode ver na tabela acima os EUA são ainda os maiores produtores de etanol a (base 

de milho), mas o Brasil ganha na produção de biodiesel à base de soja. No entanto o etanol 
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brasileiro é feito à base de cana, que conforme veremos no capítulo 4, possui muitas vantagens 

comparativas com relação ao millho e outras matérias primas utilizadas em outros países. 

Praticamente todo etanol brasileiro é consumido internamente, exceto uma pequena quantidade que 

é exportada para produção ainda de biopolímeros na Coréia do Sul. Mas o que realmente importa 

nesta tabela, é a comparação entre a quantidade de etanol produzida no Brasil e a quantidade de 

biodiesel de soja. Fica evidente, nesta tabela que o Brasil é um dos maiores produtores de biodiesel 

e que esta produção é maior que o dobro da produção de etanol. Ou seja, o Brasil deixa de 

aproveitar a grande vantagem comparativa que possui na produção de energia renovável, pois sua 

maior vantagem está na produção de cana e não de soja. Detalhes sobre as vantagens de 

produtividade da cana estão no capítulo 4. Portanto há um desequilíbrio na produção energética 

renovável, que traz como conseqüências a falta do biocombustível que o Brasil e o RS poderiam 

produzir em melhores condições de vantagens produtivas e sobra o biodiesel de soja. 

Uma comparação entre a produção de etanol e de biodiesel de soja do RS e os respectivos 

consumos, trazem a conclusão de que o Brasil precisa tomar providências para incentivar a 

produção de cana no RS e no país e, não precisa mais incentivar tanto a expansão da soja, que já 

está sobrando. Uma idéia possível seria oferecer incentivos e crédito subsidiado para a cana e 

restringir um pouco o Crédito rural para produção de soja.      

Mas o RS é um dos principais produtores de biocombustíveis, pelo fato de seu sucesso e 

experiência na produção da soja. Essa experiência na produção de biocombustíveis de soja, pode  

no entanto, ser um ponto de partida e um incentivo para o RS obter sucesso também na produção de 

biocombustível à base de cana.       

A produção do biodiesel no Brasil vem crescendo exponencialmente, na medida em que era 

de 736m3 em 2005 (ano da publicação da lei nos 11.097) e alcançou 2,4 milhões de m3 em 2010 

(ANP, 2011).O volume e distribuição por região desta produção de biodiesel está na tabela a seguir, 

onde se pode ver a importância da participação do produto do RS no total produzido pelo Brasil. 
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Tabela 7: Distribuição Regional da Produção de Biodiesel no Brasil. 

Região Usinas no Capac. Nom. Produção Capac. Nom. Distrib. Regional 

    (Mil m3/ano) (Mil m3/ano) 

(Produção 

%) 

(Capac.Nom 

%) 

(Produção 

%) 

Norte 6 210,6 93,9 44,6 3,6 3,9 

Nordeste 6 740,9 186,2 25,1 12,7 7,8 

Centro – oeste 29 2.313,40 1018,3 44 39,6 42,5 

Sudeste 13 1.014 423,1 41,7 17,4 17,6 

Sul 9 1.558,90 675,7 43,3 26,7 28,2 

Total 63 5.837,90 2397,2 41,1 100 100 

fonte: ANP. Ubrabio/FGV, no que se refere ao número de usina. 2010 

É notável a importância da capacidade nominal e da produção de biodiesel na região centro-

oeste, vindo em segundo lugar a região sul, devido as lavouras de soja. Também salta aos olhos a 

distância entre a capacidade instalada (nominal) e a efetiva produção (em 2010) das plantas de 

biodiesel existentes no país, que comprovam o excesso de soja (em contraposição á falta de cana). 

Esses dados nos fazem concluir que o Brasil é um grande produtor de energia fonte renovável para 

produção de biodiesel, em especial o soja, e que boa parte deste excedente produtivo é destinado ao 

mercado externo, porque a capacidade nominal excede muito o consumo de óleo de soja para uso 

em biocombustível no mercado interno. No entanto, por outro lado, o Brasil chega a importar etanol 

em épocas de entressafra, para produção de biocombustível. Isso faz chegar à conclusão de que boa 

parte do esforço produtivo excedente na parte da soja, poderia ser transferida para preencher a 

lacuna do abastecimento da produção de etanol de cana. 

Se fosse um pouco reduzida a produção de soja em detrimento de um aumento proporcional 

a produção de cana para produção de biocombustível, haveriam resultados positivos inclusive em 

níveis macroeconômicos para a economia de Brasil , por haver resultados mais positivos na balança 

de pagamentos comercial, pelo fato do Brasil não importar mais etanol nos períodos de entre safra. 

O Rio Grande do Sul é uma dos maiores responsáveis por esse excesso de soja e esse fato é 

um dos motivos para que ele mude seu padrão energético e busque a diversificação de sua pauta de 

produção de matérias primas renováveis. Outro motivo para o RS diversificar sua produção e 

substituir um pouco a soja por produção de cana de açúcar, é porque a soja, apesar de suas diversas 

utilidades  é bem menos produtivas no que diz respeito a uma comparação em seu teor energético, 

se comparada com a uma mesma área cultivada com cana. As vantagens comparativas da cana com 

relação ao teor energético da soja podem ser vistas na figura 3: Brasken, vantagens comparativas 

entre a cana e outros materiais. 

Não foi possível descobrir o porquê de haver tanto excesso de produção de soja e tanta falta 
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de cana para produção do biocombustível etanol. No entanto foi possível descobrir que não há 

fatores técnicos ou climáticos que impeçam a produção de etanol de cana no RS. É importante 

destacar, que a idéia principal deste trabalho é mostrar que o RS precisa aproveitar seu potencial 

natural e produzir etanol regionalmente, porque esta produção regional trará muitas vantagens 

comparativas e redução de custos que ajudarão a desenvolver a economia gaúcha, 

As empresas gaúchas empenhadas na produção de biodiesel e responsáveis pela 

participação do RS neste mercado de energia renovável, já estão inseridas no contexto de 

técnicas e regras de produção de biocombustível e logo, são as únicas empresas gaúchas a 

possuírem experiência neste mercado de biocombustíveis. Isso é um fato animador, pois seus 

representantes têm demonstrado interesse em aproveitar sua experiência no ramo de energia 

renovável e biocombustível para ampliar e diversificar suas atividades de produção e fazerem parte 

da cadeia produtiva de etanol, de acordo com relatos de fontes do Badesul. Essas empresas estão 

dispostas a entrar no mercado sucroalcooloeiro desde que haja disponível infra-estrutura e 

principalmente a disponibilidade de matéria prima em território gaúcho (BNDES, 2010). 

Uma implantação do setor de cana no RS atrai grande interesse das empresas de biodiesel 

gaúchas, pois seria uma oportunidade para essas empresas do RS expandirem e diversificarem seus 

negócios, já que o mercado interno gaúcho de biocombustível de soja está saturado e com 

capacidade ociosa elevada, enquanto o mercado sucroalcooloeiro de etanol está precisando ser 

atendido e suprido. 

No entanto, ainda ocorre expansão do setor da soja. Ocorreu ao final de 2010, a capacidade 

instalada das indústrias de biodiesel no Brasil era de 5,84 bilhões de litros por ano, conforme a 

ANP. Já a demanda de biodiesel no Brasil, também em 2010, chegou a 2,39 bilhões de litros, o que 

indica uma capacidade ociosa na ordem de 59%. O setor espera que para a ociosidade possa ser 

atenuada, caso ocorrer um aumento na proporção de mistura de biodiesel no diesel mineral, na 

ordem de no mínimo 7% (ANP, 2011). Mas a pesquisa defende a idéia de que para aliviar o 

problema estratégico de ociosidade no biocombustível de soja, seria melhor retardar a expansão 

desse setor e passar a transferir investimentos da soja para e incentivar a cultura da cana para suprir 

a demanda reprimida de bioetanol. 

Outro meio de aliviar o excesso de biodiesel da soja defendida por essa pesquisa seria uma 

manipulação dos preço das commodities pela ANP via leilões de biocombustível, que incentivasse a 

produção de etanol e não oferecesse muitas garantias e incentivos à produção de biodiesel. Isso 

deveria ocorrer principalmente no RS, em função das principais áreas com potencial de produção de 



 45 

etanol concorrerem com as áreas de produção de soja. Outro mecanismo de apoio para refrear o 

excesso de demanda do biodiesel é o PNPB, que poderia dar mais incentivos à produção de cana e 

parar de incentivar a soja. 

No RS existem seis (7) plantas de biocombustível, 6 produzem óleo de soja e uma produz 

etanol de cana de açúcar. Essas plantas de biodiesel contam com uma capacidade total de 3.787,33 

m3/dia e uma produção média (em 2010) de 1.683,33 m3/dia, o que corresponde a uma capacidade 

ociosa de 56 % e fornecem para 25% da demanda nacional. Já a empresa que produz etanol produz 

apenas 0,3% para a demanda nacional ou 2,4% para demanda gaúcha (ANP, 2011). 

O estado do Rio Grande do Sul iniciou em 2007 a produção de biodiesel. A instalação do 

atual parque de usinas de biodiesel, somado às usinas em estágio de construção, corresponde a 

investimentos diretos na economia gaúcha na ordem de R$ 800 milhões. A partir desses 

investimentos, 1500 novos postos de trabalho diretos e 6000 indiretos foram criados (Sindibio-RS, 

2011) . 

Se em pouco tempo todas essas empresas se organizaram para produção de biodiesel no RS, 

há uma possibilidade se haver uma rápida organização de produção de etanol, se houver incentivo e 

produção local disponível. 

Tabela 8: Plantas de biodiesel autorizadas para operação e comercialização no Rio Grande do Sul 

Empresa Município Capacidade Autorizada Produção Média 

  (m3/dia) (m3/dia) 

BRASIL ECODIESEL    

BS BIOS Passo fundo 444 359,43 

CAMERA Ijuí 400 232,03 

GRANOL Cachoeira do sul 933,33 441,5 

OLEOPLAN Veranópolis 1.050 544,85 

OLFAR Erechim 600 290,7 

Total RS  3.787,33 1.683,33 

Total Brasil  17.015,25 6.659,09 

fonte :ANP -  Boletim Mensal de Biodiesel (junho/2011). 

As empresas citadas na tabela acima,são as empresas que conforme o Badesul, manifestaram 

interesse em diversificar seus negócios do ramo de biocombustíveis e participar da produção de 

etanol, caso houver fornecimento de matéria prima disponível . 

Produção média em 2010, exceto a empresa Câmera, com produção média somente em 

2011. A demanda de biodiesel no Brasil foi em 2010, de 2,4 bilhões de litros, sendo o RS 

responsável por apenas 6 % desse total demandado, nível este similar (não por acaso) à participação 
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do estado na economia nacional. As empresas produtoras de biodiesel localizadas no RS atendem a 

25% da demanda brasileira desse biocombustível e 100 % da demanda gaúcha desse 

biocombustível, à base de soja para a mistura do diesel mineral. Esses 25% ofertados pelo RS, 

comparados com a demanda de apenas 6% , demonstram o grande potencial produtivo excedente da 

agricultura gaúcha e também a capacidade organização do setor empresarial de se organizar 

rapidamente já que todo parque industrial foi construído desde 2007 e apresenta esse sucesso de 

produção em apenas 3 anos. Ou seja, se esse potencial industrial e tecnológico do ramo de 

biocombustíveis gaúcho puder ser aproveitado e estendido ao novo ramo sucroalcooloeiro, há boas 

chances de se organizar rapidamente um eficiente esquema de produção de etanol. Se essas 

empresas que construíram o setor biodiesel gaúcho rapidamente e que demonstraram interesse no 

projeto de implantação da cana, entrarem de fato no mercado sucroalcooloeiro e passarem também 

a produzir etanol, poderá ocorrer novo êxito neste setor de bicombustíveis. Observa-se pelos 

indícios e exemplos da soja no RS, que este estado pode tornar-se também líder do setor de etanol, a 

exemplo do já ocorre no setor de biodiesel. 

 

3.6 Motivos da falta de cana no RS 

A área cultivada hoje no estado do RS é estimada em cerca de 35 mil hectares. Estão 

instaladas apenas 1 empresa produtora que é responsáveis por 2,4% do consumo de etanol 

hidratado.O consumo atual de etanol (anidro e hidratado) do RS é de cerca de 1 bilhão de litros 

.Comparando a oferta e a demanda , nota-se o que se produz  pouco e se consome muito. 

No começo deste capítulo, se observa o perfil do setor canavieiro gaúcho, através da história 

e da trajetória das empresas do setor da cana no RS. Por esses exemplos, podem-se inferir os 

motivos pelos quais a oferta de cana é tão insignificante no Rio Grande do Sul. Por exemplo, a falta 

de interesse do agricultor por cultivar a cana, causou escassez de matéria prima e levou a falência da 

empresa precursora da Coopercana. E essas falências podem ser um indicativo de que um 

componente cultural entre os agricultores gaúchos, que os desestimulou a empreender iniciativas no 

setor canavieiro  e os estimula a continuar produzir certas culturas já conhecidas como a soja. 

 A falta de pesquisa, informação e conhecimento para os agricultores orientarem sua 

produção, e a crença que o RS é muito frio podem ter contribuído para a ausência da cana. 

Historicamente, até a aprovação do zoneamento agrícola para cana feito pelo ministério da 

agricultura, não havia muito interesse por pesquisas e projetos de cana no RS. Mas depois que este 

zoneamento foi aprovado, mais pesquisas passaram a ser desenvolvidas pela Embrapa clima 
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temperado, inclusive fazendo parte do projeto genoma, pois está comprovado que é possível ter boa 

produtividade de cana e de etanol no RS, pois há condições técnicas favoráveis ao cultivo em 

determinadas áreas.  

Outro fator importante para o atraso e a falta de cultivo de cana de açúcar no Rio Grande do 

Sul foi a falta de linhas de crédito. Falta e linhas de crédito por parte de bancos de desenvolvimento 

para o Rio Grande do Sul, era resultado da falta de um zoneamento agrícola que orientasse os 

limites técnicos para a produção de cana no estado do RS. Antes do zoneamento, acreditava-se que 

a região era fria demais para o cultivo de cana e não oferecia condições técnicas para a lavoura 

comercial, e este zoneamento sempre foi um dos pré-requisitos para a concessão de empréstimos na 

área agrícola, por meio de bancos de fomento. Desde 2009, quando foi divulgado o zoneamento 

para o RS , esse problema foi resolvido. 

A falta de incentivos fiscais ainda é um dos principais entraves ao desenvolvimento da 

indústria de etanol, bem como muitas outras atividades industriais no Rio Grande do Sul. Isso 

porque o ICMS deste estado é o maior do país. São decisões de políticos do sudeste que mantém 

esse imposto elevado no RS, para que ele não possa ter competitividade. O ICMS do RS é 25% para 

esse tipo de produção, enquanto o de SP é apenas 12%. 

Outro fator que contribui para ausência de cana no RS é preferência pela produção da soja 

para produção de biocombustíveis, que tem motivação cultural e da falta de informação. Já faz parte 

da cultura agrícola deste estado a produção da soja, este grão é muito bem adaptado às condições 

climáticas do RS. No entanto, falta conscientizar os agricultores do RS que essa cultura é bem 

menos produtiva em termos energéticos e em termos de produtividade em toneladas por hectare, se 

for comparado com a produção de cana de açúcar para a produção de biocombustível. É provável 

que muitos agricultores do RS passem a investir na produção de cana, depois que tomarem 

conhecimento das vantagens comparativas de produtividade por hectare e de teor energético que a 

cana possui se comparado com outras fontes de energia renovável vegetal.  

A tradição deste estado como produtor de oleaginosas para a produção de biocombustível, 

restringe recursos e espaço que poderia ser utilizado para a cana, que é bem mais produtiva por 

hectare do que a soja. A soja, assim concorre com a cana por esta estar situada na região noroeste 

predominantemente, bem na área preferencial 1 para produção de cana. 

 Esses foram alguns entraves que deixaram o RS para trás e por fora do desenvolvimento do 

setor sucroalcooloeiro (especialmente do etanol de cana) no qual o Brasil se destaca e que é o 

grande trunfo do Brasil para deter posição de liderança em produtividade e tecnologia do setor de 
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biocombustíveis e energia renovável. 
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4. Vantagens comparativas, características técnicas e favoráveis o meio ambiente da cana de 

açúcar. 

Neste capítulo serão expostas as vantagens comparativas que a cana possui em relação a 

outras fontes para a produção de etanol e características técnicas e exigências necessárias para a 

implantação da produção de cana de açúcar. Essas características técnicas da cana a tornam um 

excelente negócio devido a seu espetacular desempenho de produtividade e eficiência, além de 

tornar a produção de cana e de etanol extremamente favoráveis preservação do meio ambiente. 

4.1 Energia renovável 

O etanol é um tipo de biocombustível importante não somente pela utilidade econômica, 

mas também pela sua contribuição para a preservação do meio ambiente. 

A produção de biocombustíveis é uma forma de energia renovável, cuja importância cresceu 

nos últimos anos, tanto em função dos preços crescente quanto em decorrência das externalidades 

negativas das fontes fósseis (ou não renováveis) de energia, especificamente o petróleo e seus 

derivados.  

Energia renovável é então, aquela originária de fontes naturais, que possuem a capacidade 

de regeneração (renovação), ou seja, não se esgotam. O destaque entre as energias renováveis 

produzidas no Brasil é o etanol produzido pela cana de açúcar e depois o biodiesel da soja. 

Entretanto o principal responsável pelo fato de o Brasil ser um dos principais produtores de energia 

renovável é a utilização dos resíduos da produção de etanol na cogeração de energia elétrica. 

Gráfico 1 : Participação do Brasil  na produção de energia renovável no mundo. 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: (BIODIESELBR, 2010) 
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Por este gráfico podemos concluir que o Brasil está na vanguarda tecnológica das energias 

renováveis das quais a cana faz parte e é responsável por grande parte desse bom desempenho. Isso 

abre um bom precedente para que o RS participe e tenha êxito neste novo mercado de cana, para 

dinamizar e diversificar a matriz energética de produção de energia renovável do estado, seguindo a 

tendência e o exemplo do resto do Brasil. 

 

4.2 Técnicas de produção de etanol e de cana  

A produção de cana e de etanol deve obrigatoriamente atender a certas especificações 

técnicas determinadas respectivamente pelo zoneamento agrícola e pela ANP. 

Uma definição de etanol é apresentada a seguir, retirada do documento “bioetanol de cana 

de açúcar: energia para desenvolvimento sustentável” elaborado em 2008 mediante organização do 

BNDES e CGEE (centro de gestão e estudos estratégicos) (BNDES, 2010) 

O etanol ou álcool etílico é uma substância com fórmula molecular C2H6O, que pode ser 

utilizada como combustível em motores de combustão interna com ignição por centelha ou na 

indústria alcoolquímica de duas maneiras basicamente.  

a) em misturas de gasolina e etanol anidro;  

 b) como etanol puro, geralmente hidratado. As especificações que devem que devem ser atendidas 

pelos produtores e respeitadas por toda cadeia de comercialização, são definidas pela portaria ANP 

309/2001, para gasolina com etanol anidro, e pela Resolução ANP 36/2005, para etanol anidro e 

hidratado, denominados respectivamente, álcool etílico anidro combustível (AEAC) e álcool etílico 

hidratado combustível (AEHC), na legislação brasileira. Segundo essa legislação, considerando 

teores em massa, o etanol anidro deve conter menos 0, 6% de água, enquanto que, para etanol 

hidratado, esse teor deve estar entre 6,2% e 7,4% .Expressos como proporção em volume a 20 graus 

Celsius, esses valores correspondem, respectivamente, a um teor máximo de 0,48% para etanol 

anidro e a uma faixa de 4,02% a 4,87% para o etanol hidratado.  (BRASIL. ANP 309/2001, 23 de 

setembro de 2011). 

No que se refere ao desenvolvimento da produção de etanol no RS, apartir de cana de 

açúcar, avoluman-se a frente grandes desafios, entre os quais se descrevem implantação da cultura 

de cana de açúcar para utilização na produção de etanol (hoje produz - se cana em 35.000 há, 

enquanto que a necessidade seria de 250.000 a 300.000 há para RS ser auto-suficiente e 
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possa produzir  um bilhão de litros de etanol que consome hoje), como um dos principais desafios. 

Para a implantação de cana para etanol no RS obter sucesso deverá obedecer a critérios 

técnicos de produção determinados pela ANP, já citados e seguir as orientações técnicas do 

zoneamento. 

Os critérios técnicos de produção de etanol pela ANP no RS são as mesmas do resto do país 

e basicamente se resumem a um processo de fermentação alcoólica e de destilação. Mas o detalhe 

mais relevante com relação às técnicas de produção do etanol no RS, diz respeito à fase agrícola 

porque o cultivo deve restringir-se exclusivamente às áreas especificadas e aprovadas pelo 

zoneamento agrícola, para potencializar a produtividade e conseguir auxílios fiscais e financeiros . 

O aproveitamento do zoneamento agro ecológico ou zoneamento agrícola é importante para 

legitimar a produção da cultura , incentivos de crédito e alcançar boa produtividade. Ele possibilita 

expansão do plantio até 1.527 mil hectares no Rio Grande do Sul. Enquanto que a necessidade hoje, 

para suprir a demanda gaúcha é de cultivar 200 a 300 mil ha. Ou seja, é viável a cultura da cana 

porque existem condições técnicas aprovadas para a produção, pois há 1.527 mil hectares aprovados 

para produzir e são necessários apenas 200 a 300 mil para suprir a demanda atual. 

 

4.3 O zoneamento agro ecológico 

O zoneamento agro ecológico que estabeleceu as áreas indicadas na geografia rio-grandense 

para a cultura de cana de açúcar e logo, para a localização de plantas industriais de uso desse 

insumo para a produção de etanol, açúcar, cachaça, e melado abrange 216 municípios do rio grande 

do sul, nos quais, 182 municípios têm zoneamento indicado para açúcar e etanol e 216 municípios 

têm zoneamento para outros fins como cachaça e melado. Ele possibilita expansão do plantio até 

1.527 mil hectares no Rio Grande do Sul. Enquanto que a necessidade hoje, para suprir a demanda 

gaúcha é de cultivar 200 a 300 mil ha. Ou seja, é viável a cultura da cana porque existem condições 

técnicas aprovadas e de sobra para a produção. 

A aprovação de um zoneamento agrícola favorável é pré-requisito fundamental para a 

concessão de crédito rural e obtenção de linhas de financiamento por meio de bancos de fomento, 

para realização de projetos do ramo de produção de cana e etanol e para que os projetos de 

produção estejam em conformidade com as exigências técnicas e legais dos órgãos reguladores 

como a ANP e os seus programas de apoio como  selo combustível social e programa nacional do 

biodiesel.  
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Para saber detalhes na íntegra sobre as diretrizes de aprovação do zoneamento, consultar 

anexo. 

 

4.4 Importância do zoneamento para a implantação da cana no RS 

Todos os critérios do zoneamento são importantes para o aproveitamento correto do solo e 

com provam  que o Rio Grande do sul tem várias áreas aptas  para cultivar comercialmente cana  e 

com isso auferir benefícios com seu desenvolvimento econômico. O zoneamento foi antes de sua 

aprovação, foi um dos principais entraves burocráticos que impediram que o RS acompanhasse o 

nível de crescimento apresentado pelo setor de cana nas áreas produtoras do Brasil, pois ele é um 

pré – requisito indispensável para concessão de empréstimos tanto para as grandes empresas quanto 

para cooperativas de pequenos agricultores ou instalação indústrias do setor que querem investir e 

produzir e investir. 

Portaria do Ministério da agricultura, pecuária e abastecimento (MAPA) que aprovou o 

zoneamento agrícola para cana no RS levou em consideração dados dos levantamentos realizados 

pela Embrapa Clima Temperado no RS. A maioria das informações estabelecidas pela Portaria, 

relacionadas às exigências hídricas e térmicas da cultura, à produtividade, o nível de tecnologia, as 

ofertas climáticas, os solos e ao relevo foram feitas com base nos resultados de estudos da Embrapa.  

A Embrapa Clima Temperado, acredita que a publicação do zoneamento, com base nas pesquisas 

desenvolvidas, possibilite o desenvolvimento do setor. As informações científicas elaboradas e 

fornecidas pela instituição, estão contribuindo para que o RS possa avançar no desenvolvimento da 

produção da cana-de-açúcar de forma sustentável e diversificando a matriz produtiva da agricultura 

no RS. 

A grande importância deste zoneamento é permitir legalmente, que sejam feitos 

investimentos por bancos de desenvolvimento nas áreas permitidas por ele no RS. Ele foi o primeiro 

passo para o começo do processo de investimento e desenvolvimento deste mercado 

sucroalcooloeiro neste estado foi a aprovação deste zoneamento agrícola, pois somente com ele será 

possível haver concessão de empréstimos e linhas de financiamento de longo prazo por parte de 

banco de desenvolvimento como o BNDES e por meio do Badesul, pelo RS-ENERGIA  e pelo 

FINAME para máquinas agrícolas. 

 

 



 53 

 

FIGURA 2: Zoneamento agrícola ministério agricultura, produção e abastecimento. 

 

Fonte: (MAPA, 2009) 

O conhecimento sobre estas áreas aptas e indicadas para a cultura de cana de açúcar no Rio 

Grande do Sul é crucial como ponto de partida para qualquer programa de promoção ao 

investimento e ao desenvolvimento dessa cultura neste estado para, em um segundo momento, 

partir-se para transformação dessa matéria-prima em etanol, mediante a identificação e execução de 

investimentos em usinas para tal fim. Mas se pode verificar através do mapa que é legalizada e 

viável a produção de cana e há vantagens em promover industrialização e desenvolvimento do setor 

sucroalcooloeiro neste estado 

Outra grande importância do zoneamento é identificar as melhores áreas para investir na 
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cana e etanol para obter resultados de produtividade. 

É interessante notar no mapa que há uma grande área com potencial produtivo de cana nas 

proximidades do pólo industrial petroquímico em Triunfo, isso pode favorecer a uma economia de 

escopo pela redução de custos de transporte dos insumos, se forem instaladas usinas de etanol nesta 

região. A instalação de micro usinas nesta região em torno do pólo petroquímico da BRASKEN 

(Eteno Verde) poderá favorecer o desenvolvimento da cadeia industrial alcoolquímica, pois aí está a  

empresa oligopólica pioneira do setor alcoolquímico e de biopolímeros, Eteno Verde da Brasken, 

que pode induzir o desenvolvimento de um novo pólo industrial regional de biopolímeros plásticos 

renováveis vegetais. 

 

4.5 Cana de açúcar; vantagens competitivas com relação a outros materiais. 

Cana de açúcar não é a única fonte de matéria prima para a produção de etanol, na medida 

em que o milho (nos EUA) e a beterraba (na EU) são muito utilizados para esse fim, mas a cana de 

açúcar apresenta mais produtividade energética do que as alternativas citadas. O trigo também é 

usado como fonte de matéria prima para a produção de etanol, em especial na Europa e na China 

(que também usa trigo para produzir etanol). 
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figura 3: vantagens competitivas da Cana-de-açúcar 

fonte: (ÚNICA/BRASKEN 2010). 

A cana de açúcar é quase cinco vezes mais produtiva em termos de teor energético, do que o 

segundo colocado que é a beterraba. As qualidades técnicas em termos de teor energético da cana 

são imbatíveis na produção de biocombustíveis e vencem qualquer outro tipo de produto da 

concorrência internacional (trigo dos EUA e a beterraba dos europeus) na produção de etanol. A 

cana também supera um dos principais produtos usados na produção de combustível renovável no 

Brasil, a soja. Essas qualidades de rendimento e produtividade da cana são a maior propaganda para 

defende-la como a melhor alternativa de produtividade na produção de biocombustível renovável 

para o Brasil. Deve-se usar essas informações para convencer agricultores familiares e empresas 

operadoras do mercado de biocombustíveis, a investirem maciçamente na sua produção para 

fabricação de etanol. O Brasil possui ainda, as melhores condições para produzir cana no mundo e 

como cana é o melhor produto para produzir etanol; o Brasil é o melhor qualificado para produzir 

etanol no mundo. 
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É bom lembrar que bioetanol de cana é um dos principais substitutos do petróleo que é a 

principal fonte de energia do mundo. Como o Brasil tem as melhores condições para produção de 

bioetanol, é também o país mais apto a liderar a produção de energia renovável que substitui o 

petróleo. A energia renovável que é o futuro da energia no mundo porque as reservas de petróleo 

estão acabando e estão ficando cada vez mais difíceis e custosas de serem exploradas. O Brasil e o 

RS possuem um dos maiores potenciais energéticos do mundo porque possuem condições de 

produzir a mais eficiente fonte de energia renovável que substitui o petróleo, a cana. 

Esse quadro expõe as vantagens de produtividade da cana, e explica o porquê do interesse 

pela implantação da cana de açúcar como inovação produtiva no RS. O seu ganho de produtividade 

e a vantagem competitiva perante outras fontes de matéria prima de etanol, trazem um ganho de 

produtividade imbatível em relação aos outros tipos de culturas peculiares de outros países de clima 

temperado, como o milho e a beterraba. A cana, por sua vez, é predominante no Brasil, de clima 

mais quente, e é a razão da supremacia brasileira na produtividade de etanol no mundo.  

 

4.5.1 Vantagens comparativas da cana em inovações industriais 

Esta tabela mostra que a cana também oferece vantagens comparativas em substituição em 

nível máximo, com relação ao petróleo e em relação outras fontes de matéria prima, na produção de 

biopolímeros, que dão origem a bioplásticos. Os bioplásticos são uns exemplos de inovação a base 

de cana, que gerariam crescimento econômico ao RS e ao meio ambiente caso aproveitassem o 

potencial inexplorado de produção de cana e fossem produzidos no RS, a exemplo do que já está 

sendo feito com o plástico verde (só que com matéria prima de outros estados). Já que já está 

instalada uma grande fábrica pioneira do ramo alcoolquímico (Eteno Verde ) no RS, a produção de 

matéria prima local seria um grande incentivo para a instalação de outras empresas do mesmo ramo, 

que poderiam formar um conglomerado ou um pólo industrial regional. A oferta de matéria prima 

local, reduziria custos que atrairiam mais empresas alcoolquímicas para a região e ocorreria 

economia de escopo e a criação de um pólo regional alcoolquímico junto à empresa Brasken, no 

pólo petroquímico de Triunfo - RS. Com a criação do pólo alcoolquímico os biopolímeros vegetais 

que são a base da produção de bioplásticos (dispostos na tabela 11 abaixo), poderiam ser produzidos  

regionalmente, inovando e diversificando a produção industrial local e gerando empregos e 

desenvolvimento econômico. 
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Tabela 11: Comparação da eficiência da cana com relação a outras fontes na produção de 

bioplásticos: 

 

fonte: Portal do plástico, 2009. 

                

Como é possível ver na tabela, em sua primeira coluna, a cana tem capacidade para 

substituir o petróleo completamente, em igualdade de condições físico-químicas, na produção de 

bioplásticos vegetais. O mesmo não ocorre com as outras fontes de matérias primas vegetais, como 

a soja  que permite produzir apenas um tipo de biopolímero para a produção de plásticos.  

O desenvolvimento desse mercado de matérias primas renováveis é uma alternativa 

econômica nova de diversificação e de inovação tecnológica para a pauta produtiva do RS, que 

pode desenvolver toda uma cadeia industrial de produção variada de plásticos tecnológicos novos, 

produzidas à base de biopolímeros extraídos do etanol de cana. Essa cadeia industrial de 

bioplásticos estaria inserida no complexo industrial do pólo petroquímico, mais precisamente no 

pólo alcoolquímico, próximo à eteno verde. Isso tudo se houvesse oferta adequada de cana. 

É preciso aproveitar o potencial e recursos naturais disponíveis neste estado, para 

desenvolver tecnologia local de bioplástico, pois a maioria deles é produzida com etanol de cana. O 

RS tem condições ideais na produção deste vegetal super produtivo e sedia a pioneira na fabricação 

de bioplásticos e resinas a base de cana no mundo, por isso, é possível afirmar que o RS tem 

condições pioneiras de criar um pólo regional alcoolquímico, devido à instalação da primeira 

empresa a produzir plástico de cana no mundo, a empresa Eteno Verde junto ao pólo petroquímico 

de Triunfo e por poder produzir cana. Por isso, pode-se dizer que a economia do RS deve aproveitar 

sua infra-estrutura e pioneirismo para desenvolver tecnologia alcoolquímica, novos produtos e ser 

também m dos principais produtores de resinas plásticas à base de cana. 
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Tabela 8: Demanda e produção de bioplásticos nos países desenvolvidos 

 

Demanda de bioplásticos (t/ano), ano base 2002. 

  

Estados 

unidos 

Europa 

Ocidental Japão  Total 

Produção 17.000 34.000 6.000 57.000 

Importaçã

o 2.000 3.000 4.000   

Exportaçã

o 6.000 2.000 0.5   

Consumo 12.000 35.000 

10.00

0 57.000 

 

 fonte: Chemical Economics Handbook – SRI, 2004. 

 

Como podemos ver na tabela há uma tendência no mercado internacional, ao uso de 

bioplásticos à base de cana de açúcar e que esses já vem sendo consumidos e produzidos a algum 

tempo nos principais países desenvolvidos, que possuem tecnologias aplicadas neste mercado. O 

Brasil e o RS devem fazer parte dessa tendência que está substituindo matéria primas fosseis por 

renováveis, aproveitando seu potencial agrícola e suas vantagens comparativas neste setor que 

produz cana. O Brasil deve ser referência também na produção destes bioplásticos e no 

desenvolvimento de suas tecnologias e não apenas mero exportador de matéria prima para que esses 

países da tabela acima, recebam todo valor agregado referente à produção, pelo fato de terem 

desenvolvido tecnologias neste setor. 

Atualmente as resinas bioplásticas biodegradáveis são produzidas em grande parte na Coréia 

do sul, com matéria prima brasileira e reimportadas para o Brasil em forma de plástico 

biodegradável (Portal do plástico, 2010). 
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figura 4: Produtividade da cana na produção de produtos.  

Fonte: (ÚNICA/ BRASKEN, 2010). 

 

De acordo com o CEO da Brasken (Morschbacker), o plástico verde promove um balanço 

ambiental muito favorável ao retirar até 2,5 toneladas de carbono da atmosfera para cada tonelada 

produzida de polietileno verde, desde a origem da matéria-prima. Como comparações, para 

sintetizar o polietileno do petróleo são emitidos 6 quilos de dióxido de carbono. A cada kg de 

polietileno petroquímico são emitidos 2,5 kg de CO2 para a atmosfera .Cada ano, com a produção 

de polietileno verde, a Brasken contribui coma redução de emissão de mais de 750 mil toneladas de 

CO2. Isso equivale a plantar e manter mais de um milhão de árvores a cada ano. 

Desde o ano passado, a Brasken estabeleceu uma série de parcerias para seu fornecimento a 

clientes nacionais e internacionais. Já existe uma demanda reprimida de 400 mil toneladas por ano 

da resina. As aplicações são as mais variadas. 

O plástico verde é um exemplo de inovação tecnológica à base de biopolímeros de cana 



 60 

recém citados, vemos a dimensão dos novos usos alternativos e dos grandes benefícios das matérias 

primas renováveis para a economia e para o meio ambiente. 

 

4.6 Vantagens comparativas de custos de produção da cana e do etanol, comparação entre Brasil e 

EUA. 

O processo de produção de etanol pode ser divido em duas partes: agrícola e industrial. Os 

custos da fase agrícola, conforme estudo elaborado por Mendonça e Leal Júnior (SEGeT,2010), são 

compostos por, máquinas sementes, mão-se-obra e terras. O estudo dos autores citados refere-se a 

análise comparativa de custos do etanol entre o Brasil e os EUA. Foram suprimidos os custos de 

transporte no primeiro momento. Verificou-se que o Brasil apresenta custos mais elevados em 

máquinas, enquanto nos EUA as sementes e as mudas (de milho) são parcelas mais relevantes dos 

custos. Considerando o total desta fase, os produtores brasileiros de cana de açúcar incorrem em um 

custo total médio 57% menor do que o correspondente custo dos produtores norte americanos para a 

produção equivalente a 1000 toneladas de etanol. Importante lembrar que os EUA são os maiores 

produtores de etanol do mundo e que sua produção corresponde a cerca de 49,60% da produção 

mundial. Atualmente o Brasil deve ter melhorado sua posição no ranking, mas não foram 

encontrados dados mais recentes. (MDIC, 2011). 

Essa diferença de custos entre Brasil e EUA, deve-se principalmente ao tipo de matéria-

prima utilizada na produção do etanol, já que o plantio de cana de açúcar apresenta uma 

produtividade 8 vezes maior do que a do milho (veja figura No 3 ), aumentando o custo com 

sementes dos produtores dos EUA. No Brasil 65% dos custos desta fase são para as máquinas, que 

mesmo sendo nacionais, ainda apresentam um valor muito elevado, o que leva à predominância do 

cultivo tradicional com colheita manual pelos cortadores de cana. Isso pode ser positivo se levarmos 

em conta o fato de que o fator capital trabalho humano é abundante no Brasil e muitas pessoas 

sobrevivem desta atividade. 

Em se tratando da fase industrial, os custos norte-americanos são cerca de 70% acima dos 

custos brasileiros. O elevado custo da fase agrícola reflete-se fortemente na matéria-prima dos 

produtores dos EUA (milho). 

Mesmo com fortes subsídios e a venda de subprodutos (como farelo, amido, bagaço de 

milho etc.). O custo e consequentemente, o preço final do etanol produzido nos EUA é maior do 

que o produto brasileiro. 
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Agora introduzindo a análise de custos de transportes, os autores citados lembram que a 

logística brasileira do etanol ocorre principalmente pelo modo rodoviário. Em menor escala estão 

outras formas como ferroviário, hidroviário, duto viário, todos deficientes por falta de infra-

estrutura. Já nos EUA, o etanol é transportado principalmente por ferrovias, dispondo de boa infra-

estrutura logística. Ainda conta com um setor hidroviário bem estabelecido (de acordo com 

especificações geográficas) e transporte rodoviário para cargas menores. 

Os dados agora comentados estão na tabela abaixo, que comparam os custos das diversas 

fases da produção de etanol no Brasil e no principal produtor de etanol do mundo, que também é o 

país mais rico, os EUA. 

A conclusão a que se pode chegar com os dados desta tabela, é que o Brasil tem grandes 

vantagens de rendimento e produtividade incomparáveis na produção de etanol. O principal fator 

responsável pela vantagem do Brasil é a cana, porque ela produz mais em menor espaço e não 

precisa de sementes, os próprios tocos de cana rebrotados servem para plantar a nova roça.   

Outra conclusão importante, com base nas informações obtidas nesta tabela, é de que os 

custos de produção vigentes no Rio Grande do Sul na tabela 12 , são também menores do que os 

custos dos EUA e não são muito maiores do que a média nacional. Deve-se também observar que o 

ano base para a comparação feita entre os preços do Brasil e do RS são diferentes, o custo do 

plantio do RS foi feito depois do levantamento dos custos do Brasil e ambos não foram 

deflacionados. Por isso é possível dizer que a diferença de preço do RS e do Brasil é muito pequena 

ou mesmo nula.  

Os dados sobre os custos de produção no RS estão em tabela da seção oferta de etanol no 

RS, disposta no capítulo 3. 
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Tabela 9: Custos de produção de 1000 toneladas de etanol, Brasil e EUA. 

  Brasil EUA 

Hectare 1 1 

Toneladas/hectare 71 9 

 

Conversões Etanol (litros/tonelada) 90 371 

  

Litros/Hectare 6.428 3.294 

Etanol (quilos/Hectare) 5.084 2.606 

Toneladas/Hectare 5 3 

 

Plantio para produção de 1000ton de etanol Hectare 197 384 

 Toneladas de cana 14.047 3.408 

 

Total de litros 1.264.223 1.264.223 

Toneladas de etanol 1.000 1.000 

 

Custo do plantio e colheita para 1000to. 

de  etanol Custo plantio/hectare 1.447 1.734 

        

    

  Custo total fase agrícola 284.631 665.514 

 

Custos de produção de 1000 ton de Etanol 

(U$$) fase industrial       

 Seguro, taxas e outros. 4.556 5.790 

 Matéria-prima 93.022    1.98.668 

 

Outros custos operacionais 22.021 107.355 

Venda de subprodutos  -63691 

Subsídios  -75272 

Prédios 1.993 3702 

Equipamentos 10.916 32.273 

Mão de obra 4.936 26.862 

Custo total fase industrial 137.444 235.686 

 

Custo Total de produção de 1000t de Etanol   422.075 901.200 

Fonte: RODRIGUES (2007) e USDA (2007) (apud Mendonça, Leal Junior, 2010) 
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Nesta tabela, se pode ver claramente a expressiva diferença entre os custos de produção 

entre Brasil e EUA, e chegar à conclusão de que o Brasil possui grandes vantagens comparativas na 

produção de etanol à base de cana de açúcar, o custo total do Brasil é quase a metade do custo dos 

EUA, e logo, é preciso aproveitar e tirar proveito produtivo desta vantagem, para promover 

desenvolvimento do setor alcoolquímico e da produção agrícola de cana.   

 

4.7 Vantagens comparativas ambientais 

Em comparação com as fontes de energia fósseis, a cana também oferece vantagens 

comparativas ambientais, que devido aos postulados do protocolo de Quioto, resultam em vantagens 

econômicas, pelo uso de fontes alternativas e limpas. 

As vantagens da cana começam em sua lavoura, quando a planta consome CO2 para a 

síntese de glicose no processo de fotossíntese. Cada hectare de cana plantada para produção de 

polietileno verde, por exemplo, capturam ao final do processo, cerca de 7,5 toneladas de CO2 da 

atmosfera (EMBRAPA, 2011) ,(BRASKEN,2010). 

De acordo com uma pesquisa da Embrapa, um hectare de cana produz por ano 4420 kg de 

CO2 (somando gases dos fertilizantes e das queimadas), enquanto as lavouras de soja e milho 

emitem respectivamente1160 kg e as pastagens emitem 2840 kg. Mas em contrapartida, um hectare 

de cana, substitui 4500 litros de gasolina, cuja combustão emite 16 toneladas de CO2 por ano para a 

atmosfera. O resultado é que a cada hectare de cana transformado em álcool etílico e utilizado em 

substituição à gasolina, produz uma redução de 12 toneladas nas emissões de CO2 por ano.  

Com relação aos efeitos do consumo de álcool por automóveis, em comparação à gasolina 

ocorre uma redução de 73 por cento das emissões de CO2 na atmosfera quando utilizado o veículo 

movido a álcool, comparado com o uso de gasolina pura. Se comparado com o automóvel a diesel, a 

redução é de 68 por cento (Embrapa, 2011). 

A redução das emissões de CO2 na atmosfera é um dos principais objetivos postulados pelo 

protocolo de Quioto. A redução da emissão de gases poluidores causadores do efeito estufa, entre os 

quais, o CO2 é um dos principais; foi fator preponderante nas discussões que culminaram no 

protocolo de Quioto e que resultaram no MDL ( Mecanismo de Desenvolvimento limpo) , que criou 

o mercado de créditos de carbono . Por meio do MDL, empresas que operam com tecnologias 

limpas, que reduzem os níveis de emissão de CO2, podem se certificarem pelo MDL e venderem 
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unidades de redução certificadas (RCE), que são os próprios créditos de carbono. Os créditos de 

carbono podem ser vendidos para outras empresas que poluem e a paises que não atingem as metas 

firmadas no protocolo de Quioto, para a redução do CO2.  

No Brasil, o setor sucroenergético foi inovador na utilização desse instrumento de venda de 

créditos de carbono e possui grande responsabilidade pelo seu desenvolvimento no país. O Brasil é 

o terceiro país em número de projetos MDL, depois da China e da Índia.  

Cerca de 50% desses projetos de mecanismo de desenvolvimento limpo (MDL) são projetos 

de produção de energia renovável, principalmente centrais de bioeletricidade à base de bagaço de 

cana em caldeiras de alta eficiência. O principal fator de obtenção de créditos de carbono do Brasil 

é o setor sucroenergético. Cerca de 500 toneladas de CO2 equivalentes em créditos de carbono são 

geradas nas usinas brasileiras. Esse valor deve triplicar caso todos os projetos em processo de 

validação sejam aprovados. Assim, a indústria da cana-de-açúcar é um dos principais setores no 

Brasil utilizando o MDL como uma ferramenta financeira para investimentos em tecnologias de 

baixo carbono. O MDL é um novo mecanismo onde a cana pode favorecer resultados econômicos 

lucrativos e mais desenvolvimento. Só é preciso resolver a questão que está impedindo aprovação 

de empresas produtoras de etanol (principal produto da cana), como certificada em mecanismo de 

desenvolvimento limpo (MDL) e produtor de (RCE), unidades de redução certificada ou créditos de 

carbono. 

 

4.7.1 Cana e o Aquecimento global 

O aquecimento global é causado pela emissão de C02 na atmosfera e já podemos sentir seus 

efeitos no estado do RS. A cana de açúcar pode ser uma grande alternativa para se adaptar e 

resolver os efeitos do aquecimento global. As últimas grandes secas neste estado do RS são 

exemplos de efeitos do aquecimento global, cujas causas já foram apontadas como principalmente a 

emissão de co2 e este pode ser absorvido pela cana de açúcar em grandes proporções já comentadas 

anteriormente. Além da poderosa absorção e do efeito limpeza que a cana promove ao sintetizar co2 

na sua produção de sacarose, ela também é uma planta extremamente adaptada ao sequeiro ou clima 

e solo seco, decorrente de grandes estiagens que tem ocorrido com freqüência no estado. Dessa 

forma a cana de açúcar pode ser uma alternativa eficaz para produzir mesmo com restrições 

hídricas, nas secas causadas por fatores climáticos, decorrentes do aquecimento global no RS 

(EMATER, 2009). 
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5 Cana de açúcar para desenvolvimento econômico e social do Rio Grande do Sul . 

Neste capítulo serão mostradas as atitudes o que o governo está tomando efetivamente para 

que esse projeto de implantação da cana de açúcar no RS seja realizado, aproveitando o potencial 

produtivo local e adaptando a forma de produzir cana às peculiaridades técnicas e fundiárias do 

meio rural deste estado para promover desenvolvimento de sua economia. 

 

5.1 A Política do governo federal para produção de álcool 

Dada a grande importância econômica do etanol no Brasil e no RS, o governo está se 

posicionando para que este setor produtivo se organize a tempo de acompanhar o elevado 

crescimento da demanda pelo etanol combustível como fonte de matéria-prima química. Pois como 

vimos nos capítulos anteriores, a demanda por etanol tem crescido muito nos últimos anos no 

Brasil, acompanhando o aquecimento e expansão da economia brasileira e também o surgimento e 

popularização dos carros flex, e da substituição da petroquímica pela alcoolquímica na indústria de 

biopolímeros. Somente o RS não está ainda apresentando esforços significativos para fazer parte 

desta tendência de substituição de combustíveis fósseis por renováveis (pelo etanol), exceto pelo 

fato de ser um importante produtor de biocombustível à base de soja. Essa ausência de etanol de 

cana no RS, o torna este etanol consumido no RS, o mais caro do Brasil e atrapalha o 

desenvolvimento econômico  por afastar investimentos e elevar custos de transporte. 

A instituição do governo federal responsável por coordenar esforços para desenvolver este 

setor do álcool é a Petrobrás. As atitudes mais tangíveis com relação ao fornecimento de infra-

estrutura e realização efetiva de um mercado de cana e etanol no RS dependem muito do 

posicionamento desta empresa porque ela define as diretrizes e provém a infra-estrutura necessária. 

O posicionamento da Petrobrás a respeito do álcool é definido da seguinte maneira: 

a) garantir o abastecimento do mercado interno, evitando sensíveis flutuações de preço na 

entressafra da cana; 

b) crescimento da frota de veículos flex (90% dos veículos novos); 

c) equiparação do álcool combustível aos derivados de petróleo, para fins de abastecimento do 

mercado interno; 

d) desenvolvimento tecnológico dos motores, elevando o rendimento (km rodado/litro de álcool); 
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e) estímulo a contratos de longo prazo para fornecimento de álcool combustível; 

f) estímulo à pesquisa e desenvolvimento do etanol celulósico (R$ 430 milhões para 2007-2010); 

g) construção de um planejamento estratégico para o setor, com os produtores (cana, álcool e 

açúcar); 

Como se pode concluir pelo planejamento da Petrobrás, a produção de etanol à base de cana 

é um importante ponto focal da política energética deste país, e fundamental para o 

desenvolvimento econômico. A empresa está ocupada em realizar uma série de investimentos 

ligados ao setor para garantir o abastecimento e por conseqüência estimular o crescimento o 

econômico pela manutenção das atividades, barateamento de custos e também criação de empregos. 

No entanto a forma como serão apresentadas as ampliações do setor de produção de 

biocombustíveis no Brasil (e isto inclui o RS), deve obedecer a algumas  diretrizes básicas. 

As diretrizes para o biodiesel e o álcool são introduzir o biodiesel e álcool na matriz 

energética brasileira de forma sustentável, promover geração de emprego e renda, especialmente no 

campo, promover inclusão social e atenuar disparidades regionais, reduzir emissões de poluentes e 

gastos com importação de petróleo e derivados, não privilegiar rotas tecnológicas, mas exigir e 

fiscalizar rigorosamente a qualidade e uso de distintas espécies: mamona, palma (dendê), girassol, 

algodão, soja, pinhão-manso, amendoim, gordura animal e cana. 

Mas por enquanto a única iniciativa da Petrobrás no RS, para desenvolver seu projeto de 

produção de fontes renováveis no RS, é a Cooperbio, cooperativa de produtores de cana no noroeste 

do estado que foi comentada no capítulo 3. 

A Petrobrás Informou que o planejamento estratégico do sistema Petrobrás é o de “liderar o 

mercado de petróleo, gás natural, derivados e Biocombustíveis na América Latina, atuando como 

empresa integrada de energia, com expansão seletiva da petroquímica, da energia renovável e da 

atividade internacional” (PETROBRÁS, 2011). 

Para tal objetivo a empresa pretende consolidar e ampliar as vantagens competitivas no 

mercado brasileiro e sul-americano de petróleo e derivados e de fontes renováveis, desenvolver e 

liderar o mercado brasileiro de gás natural e atuar de forma integrada nos mercados de gás e energia 

elétrica na América do Sul, expandir seletivamente a atuação internacional de forma integrada com 

os negócios da companhia, expandir seletivamente a atuação no mercado petroquímico, expandir a 

participação no mercado de biocombustíveis, liderando a produção nacional de biodiesel e 

ampliando a participação no negócio de etanol. Pode-se perceber pela posição da Petrobrás, a 
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importância estratégica que é dada à expansão das lavouras de cana para produção de etanol, ou 

seja, pode-se esperar que esta empresa tenha grande interesse no projeto de criação de um forte 

mercado de produção de etanol no Rio Grande do Sul para atender à sua demanda interna, pois este 

fato é evidente no seu planejamento estratégico e em suas diretrizes de ação para que o Brasil e o 

RS sejam auto-suficientes e apresentem grande desempenho produtivo no setor de energias 

renováveis. Tomando como base os planos da Petrobrás, acredita-se que o RS será beneficiado pela 

infra-estrutura e pelos investimentos da Petrobrás, pois já existem planos desta empresa expandir 

sua produção a julgar pelo exemplo da Cooperbio pois este projeto está alinhado com as diretrizes 

produtivas da Petrobrás. Mas não foi possível saber ao certo o quanto a empresa destinou ao RS do 

seu Plano de Negócios 2007-2011, que estimava Investimentos de US$ 87,1 bilhões, para 

ampliação da produção de combustíveis. (PETROBRÁS, 2011) 

No entanto o principal projeto da Petrobrás no estado é em parceria com a Cooperbio em 

(Redentora). Foram lançadas em outubro de 2008, oito micro destilarias de álcool, que começaram 

a ser instaladas pelo interior do Rio Grande do Sul (Caiçara, Cristal do Sul, Erval Seco, Iraí, 

Pinheirinho do Vale, Seberi, Taquaruçu do Sul e Vista Alegre), através de um projeto piloto de 

produção de etanol através da agricultura familiar no Estado, sendo que cada uma terá uma 

capacidade para produzir até 500 litros de etanol semi-acabado, diariamente. O álcool produzido 

por estas micro destilarias, será refinado na destilaria central (em Frederico Westphalen), podendo 

alcançar a produção de cinco mil litros ao dia. O produto será adquirido prioritariamente pela 

Petrobrás distribuidora, para comercialização no varejo. O investimento da Companhia é estimado 

em cerca de R$ 2,3 milhões. (PETROBRÁS, 2010). 

 

5.2 Políticas do governo estadual para implantar a cana no RS  

O interesse do governo estadual em incentivar a produção de etanol de cana no RS partiu da 

elevada participação que o estado apresenta nos leilões de biocombustível da ANP, e da 

comprovação de que essa significativa participação se deve à falta de oferta interna de etanol. O 

estado acredita que a conquista da auto-suficiência na produção do etanol de cana será 

extremamente vantajosa para o desenvolvimento econômico do estado e já possui planos concretos 

e específicos para solucionar esta escassez, que é o projeto RS-ENERGIA. Essa preocupação do 

estado se deve a importância estratégica de que este problema possui por ter o poder de afetar e até  

prejudicar o desenvolvimento econômico e industrial do estado, caso não for resolvido. 

Nesta perspectiva, há o interesse demonstrado pelo poder público, querendo incentivar o 
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mercado sucroalcooloeiro a se desenvolver, o que leva a evidente alternativa de expandir a 

produção de cana, bem como a instalação de usinas em nosso estado com o propósito de atender 

primeiramente, a demanda interna de álcool para uso veicular, onde se importa, anualmente, mais 

de 98% do consumo, gerando um dispêndio de mais de R$ 10 bilhões anuais para o estado. A 

posição do governo é que o RS tem condições de chegar a auto-suficiência na produção de etanol 

num período de 8 a 10 anos, com uma produção de 60 milhões de litros por dia. Para isso, a área 

plantada com cana no estado precisará chegar a 200 a 300 mil hectares. 

Este aumento de produção representará importante economia para o estado por gerar 

riquezas que hoje fazem falta para o nosso estado, além de poder integrar um potencial de mais de 

200 mil hectares ao processo produtivo e gerar um contingente significativo de empregos para o 

estado, além de importante aumento de receitas tributárias, estimadas pelo Badesul em cerca de 200 

milhões em ICMS. São nada menos que 200 mil unidades produtivas que poderão ser inseridas 

neste processo de produção. Mas há um longo caminho a percorrer. Começando pelo campo da 

pesquisa e tecnologia, pelos potenciais de investimentos, questões de mercado, modelo de projetos 

de usinas, assistência técnica para fomentar a implementação de projetos desta natureza no estado. 

Outro problema com relação à realização do projeto de auto-suficiência de etanol, é que apesar de o 

estado oferecer alguns incentivos pelo RS-ENERGIA, as iniciativas devem partir da iniciativa 

privada e dos produtores, o que não está de fato acontecendo. Falta empreendedorismo e 

investimentos neste setor, há um vácuo entre as necessidades do mercado e estratégicas políticas e 

os investimentos que vem de fato ocorrendo pela iniciativa privada industrial e produtores rurais. 

O Programa RS-ENERGIA (coordenado pela CAIXA-RS e pelo governo do RS) prevê 

investimentos em projetos de Energia no Rio Grande do Sul, até 2020, de R$ 13,30 bilhões. O 

volume de recursos destinado para investimentos em etanol, até 2015, é de R$ 1,8 bilhões. Assim, 

pretende-se tornar o RS referência na inovação de energias renováveis para desenvolvimento da 

indústria e promover desenvolvimento econômico. Este programa RS-ENERGIA é o que se tem de 

mais próximo de um incentivo do governo estadual que possa ser aplicado a investimentos num  

projeto de implantação da cana . (Badesul, 2011) 

O programa RS-ENERGIA - Energia para Investidores – (RS cuidando do planeta) tenta 

seguir a liderança brasileira na produção de energias limpas e na geração de inovação tecnológica 

para o setor. É também uma parceria com SEBRAE-RS e FIERGS e com os seguintes objetivos: 

a) Atrair investidores para os diferentes elos das cadeias de produção de energias limpas; 

b) Tornar o Estado um exportador de créditos de carbono alinhados a mecanismos de 
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desenvolvimento limpos - MDL do protocolo de Quioto; 

E contém as seguintes estratégias: 

a) formação de um portfólio de projetos novos ou de expansão; 

b) disponibilização de uma data-base de informações estratégicas para suporte a negócios; 

c) formação de pool investidores; 

d) disponibilização de incentivos governamentais específicos para atração de empreendimentos; 

e) formação de uma rede de pesquisa e desenvolvimento para suporte a inovação e tecnologia no 

setor; 

 A CAIXA – RS, responsável pela coordenação do RS-ENERGIA informou que a previsão 

de investimentos em projetos de energia no RS até 2015 é U$ 6,346 (bilhões de dólares) e com os 

seguintes incentivos para os investidores: 

a) diferenciação na cobrança de tributos; 

b) redução de impostos na aquisição de máquinas e equipamentos gaúchos para projetos no setor de 

energia renovável; 

c) agilidade na concessão de licenciamentos ambientais; 

d) incentivos para inovação tecnológica na cadeia produtiva; 

e) linhas de fomento e financiamento nacionais e internacionais; 

f) banco de dados privilegiado disponível a potenciais investidores; 

g) rede entre os centros de pesquisa e universidades, disponibilizando tecnologia e mão-de-obra 

altamente qualificada. (BADESUL-RS, 2011). 

Todos esses fatores do programa RS-ENERGIA tornam o projeto de implantação da cana 

possível, pois antes da aprovação do zoneamento, a falta de linhas de crédito era um dos principais 

entraves para que o RS promovesse investimentos neste setor e principais causas da ausência de um 

mercado ofertante de etanol de cana, mas agora o programa da RS-ENERGIA veio sanar este 

problema. O RS-ENERGIA é um típico plano de desenvolvimento para energia renovável que pode 

ser perfeitamente adaptado para a produção de cana e etanol. Seguindo as idéias da Petrobrás e suas 

diretrizes para energia sustentável e somando com os incentivos do RS-ENERGIA, será dado 

grande passo para criação de uma produção de cana sustentável e que estará adaptada ao RS, pela 

agricultura familiar. Também se terá dado um grande avanço para poder desenvolver o ramo 
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industrial alcoolquímico, pela garantia de suprimento da demanda local da indústria e veículos. 

 

5.3 Projeto Fetag – Modelo de cooperativas de produção gerenciadas pela agricultura familiar  

 O modelo proposto pela Fetag (federação de trabalhadores da agricultura) e que é 

compartilhado por essa pesquisa como o mais adaptado para o RS implantar a cana e a produção de 

etanol, é o de mini usinas de etanol em cooperativas gerenciadas por agricultores familiares. Esse 

modelo é proposto porque combina com a estrutura fundiária gaúcha, composta por pequenas 

propriedades rurais na maioria dos municípios em que é possível se implantar os projetos de cana. 

Também esse modelo de mini usinas cooperativadas, atende ao intuito de melhoria nas condições 

sociais e econômicas do campo e é o que pode apresentar resultados mais satisfatórios e lucrativos, 

a julgar pelo exemplo ocorrido na empresa Coopercana, o único a obter êxito neste setor e a provar 

por meio de seu exemplo, que esse modelo de cooperativas é o modelo a ser seguido e copiado no 

estado RS. 

Até o presente momento, a única experiência de produção de etanol de cana no estado do RS 

é a experiência da Coopercana, que é uma cooperativa. Por isso, acredita-se que por enquanto esse é 

o modelo a ser seguido. Esse modelo de cooperativas e mini destilarias também é defendido pela 

Petrobrás, como se pode notar em seu projeto piloto Cooperbio, na cidade de Redentora-RS. 

A Fetag faz estimativas para um novo cenário de produção de etanol de cana no RS, o qual é 

composto por: 560 mil ha. de lavouras, 130 mil famílias produzindo (5 ha. / família) e 1.400 

pequenas usinas em operação (400 ha.) em uma cadeia produtiva local. Esse cenário seria mais do 

que suficiente para suprimento da atual demanda interna e baratear o combustível etanol para atrair 

mais investimentos da alcoolquímica e ter como conseqüência, desenvolvimento econômico . 

 A Fetag cita como exemplos de vantagens de uma organização da área agrícola produtora 

de cana para produção de etanol no RS, a auto-suficiência do RS no consumo na produção de 

etanol; o aumento da sustentabilidade econômica pela diversificação da produção; o aumento da 

sustentabilidade ambiental pelas características de energia renovável; a sustentabilidade social pela 

origem da cana ser de agricultura familiar; diversificação da produção pela introdução de uma 

cultura nova; aumento da renda familiar rural por prática desta nova atividade produtiva; fixação do 

homem no campo pelo fato aumentar a fonte de empregos e atividades produtivas no campo; 

produção da sua própria energia pelo aproveitamento do bagaço da cana para cogeração de energia 

elétrica. Todos esses fatores trariam grande benefício social aos produtores e a produção resultante 
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colaboraria com mais desenvolvimento industrial econômico. 

E por fim, o estado poderá dessa forma, gerar um modelo de negócio que corresponda a sua 

realidade e o RS poderá então aproveitar o potencial que possui para tornar-se auto-suficiente em 

etanol. O importante é usar o potencial natural que o estado dispõe para melhorar as condições de 

desenvolvimento econômico e social de seu povo. A alcoolquímica está substituindo a petroquímica 

e o RS deve participar e tirar proveito econômico desta nova tendência tecnológica. 

 

5.3.1  Organização das Cooperativas do Estado do Rio Grande do Sul 

A direção da OCERGS (organização das cooperativas do estado do RS) demonstra interesse 

em participar do projeto de implantação da cana, mas no momento está sem recursos devido a 

investimentos produtivos realizados anteriormente. A participação desta organização é bem 

importante para coordenar e mobilizar esforços dos pequenos agricultores e atrair o interesse deles 

por meio de algum projeto de conscientização da importância e das vantagens econômicas do 

projeto de produção da cana em pequenas propriedades. 

Outra posição da OCERGS com relação à sua possível participação na organização das 

cooperativas que poderão produzir etanol no RS, é a de que não é preciso criar mais unidades de 

cooperativas de agroindústria porque já existem muitas que poderão ser inseridas no mecanismo de 

produção de etanol de cana em cooperativas administradas por pequenos agricultores familiares.  

Outro ponto importante é em relação ao crédito de carbono, onde a OCERGS já verificou 

quais cooperativas têm interesses em participar de investimentos nesta área. Nesse tipo de geração 

de energia, haveria uma parceria com a FECOERGS (federação do comércio de energia) que vem 

trabalhando no sistema. 

O mais importante ponto do modelo de pequenas mini destilarias organizadas em 

cooperativas e chefiadas por pequenos agricultores, segundo a ocergs, é o controle dos produtores 

no processo e não apenas ser um modelo repassador de matéria-prima e de mão de obra, mas sim de 

agregação e apropriação de renda a ser explorado. A OCERGS sugere, portanto, plantas 

descentralizadas por região, onde existe a matéria-prima, com modelo definido pela ANP de 

processamento e industrialização da cana. A ocergs entende que deve predominar pequenas plantas 

industriais, porque com isso haverá um ganho econômico e social mais relevante. 

A participação da OCERGS é fundamental para a fazer divulgação do projeto de 

implantação da cana  e das suas vantagens junto aos agricultores ,como forma de recrutamento de 
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participantes na agricultura familiar. 
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5.4 CONCLUSÃO 

Analisando as evidências retiradas da pesquisa que detalham o panorama do setor 

consumidor de etanol e fazendo uma comparação com as estimativas para as perspectivas de 

produção resultantes de um investimento na implantação de um setor sucroalcooloeiro no estado, 

se chega à conclusão de que o Rio Grande do Sul possui potencial produtivo agrícola, empresarial 

e industrial bem como a infra-estrutura da Petrobrás e do pólo petroquímico e de agências de 

fomento de crédito para começar a tomar providências rumo a realização de um  projeto de 

criação de um mercado de produção de cana e de etanol que vai atender às necessidades dos 

consumidores locais . Com a realização deste projeto de implantação, o RS poderia alcançar sua 

auto-suficiência na produção de etanol para redução de custos e desenvolvimento de setores 

envolvidos com a produção e consumo desta matéria prima, como é o caso dos setores agrícola e 

alcoolquímico. 

A implantação da cana deve partir dos incentivos de políticas públicas em conjunto com 

instituições que trabalham na área agrícola e de biocombustíveis como Petrobrás, Embrapa e 

Fiergs, Ocergs, indústrias de biodiesel de soja gaúchas e associações de classe, que podem 

mobilizar esforços de inúmeras pequenas propriedades rurais e cooperativas, para junto com 

instituições organizadoras da produção (Petrobrás, ANP), possam realizar o objetivo de fazer o 

Rio Grande de o Sul produzir cana e seu etanol e alcançar auto-suficiência em seu consumo e 

assim, favorecer a redução de custos de transporte e para a indústria alcoolquímica e gerar mais 

empregos na indústria e no campo, riqueza e desenvolvimento econômico. 

Seria importante para a realização destes objetivos que vão desencadear mais 

desenvolvimento econômico (auto-suficiência de etanol, desenvolvimento da indústria 

alcoolquímica e modelo de cooperativas e minidestilarias), que houvesse um redirecionamento de 

parte dos créditos rurais concedidos à produção da soja e uma transferência para a produção de 

cana de açúcar e bioetanol. É bom lembrar que o RS produz 25% de toda a soja produzida no 

Brasil e esta produção excede muito o consumo local, ao passo que não se produz praticamente 

nada de todo etanol e subprodutos de cana que se consome e a demanda local de etanol é 

crescente e bastante significativa. 

 Também seria importante um apoio fiscal por parte do governo, por meio de algum 

subsídio ou de taxas de impostos menores, nos mesmos patamares dos outros estados da 

federação, ou ainda menores do que os outros estados, para incentivar os agricultores a investirem 
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nesse ramo da indústria nascente e diversificarem sua produção por meio da produção de cana de 

açúcar em suas pequenas propriedades. Essa seria uma forma de tornar o produto competitivo e 

assegurar a fatia de mercado para o produto local. 

Nota-se ao longo da pesquisa, uma espécie de desconhecimento e falta de informação ou 

desinteresse por parte de diversos agentes econômicos do estado, para com a produção de cana no 

RS. Notou-se também surpresa ao saber que o RS é um dos principais compradores de etanol nos 

leilões da ANP e não produz praticamente nada, sendo que comprovadamente possui condições 

técnicas para produzir. 

Acredita-se, que a falta de cana se deve ao desconhecimento de que existe um zoneamento 

legitimando a produção neste estado, e também desconhecimento dos produtores gaúcho sobre o 

tamanho do mercado gaúcho as oportunidades deste nicho de mercado inexplorado. Por fim, é 

possível afirmar que um fator cultural por parte dos agricultores gaúchos, os influencie para 

preferir cultivar determinadas espécies já adaptadas como a soja, e não tentar experimentar 

espécies típicas de clima mais quente como a cana.  

Somente alguma campanha de propaganda e conscientização dos agricultores gaúchos e 

dos setores industriais envolvidos, sobre as vantagens comparativas da cana, somados ao 

fornecimento de incentivos fiscais, de crédito e a criação de alguns obstáculos à entrada de etanol 

vindo de outros estados, poderiam atrair a entrada de muitos agricultores gaúchos para investirem  

na produção de cana e etanol para mercado de etanol gaúcho. Esta iniciativa de atração dos 

produtores para a produção de cana e de etanol poderia partir do governo, da Petrobrás, da ANP 

em parceria com empresas que utilizam o etanol como insumo ou de empresas que já produzem 

biocombustível de soja no RS e que demonstraram interesse em participar do novo mercado de 

produção do bioetanol. 

As principais vantagens da produção de cana no Rio Grande do Sul estão a redução de 

custos de transporte e a geração de empregos, porque praticamente todo o etanol consumido neste 

estado é proveniente dos estados do sudeste e do centro oeste e sua produção regional, reduziria  

custos de transporte e geraria empregos na agricultura e na industria, pelo incentivo à instalação 

da indústria alcoolquímica.O transporte de grandes distâncias encarece muito este insumo, e torna 

o etanol do RS um dos mais caros do Brasil, que acaba reduzindo os lucros da indústria. A única 

forma de baratear o etanol de cana consumido no RS é produzi-lo localmente. Se o etanol for 

produzido no RS e tiver os mesmos incentivos fiscais, será tão barato quanto nos outros estados e 

tornará viável a instalação de grandes empresas do ramo alcoolquímico, além de gerar emprego 
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no campo e desenvolvimento econômico e social. 
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Anexo a) ZONEAMENTO AGRÍCOLA APROVADO PELO MINISTÉRIO DA AGRICULTURA 

 

Em termos gerais, o sistema de produção de cana-de-açúcar é constituído de uma safra 

decorrente do plantio, seguido de cinco ou mais safras oriundas da rebrota das soqueiras. O corte da 

cana-de-açúcar possibilita a renovação da cultura, não só da parte aérea como também do seu 

sistema radicular. A cana-de-açúcar apresenta alta eficiência de conversão de energia radiante em 

energia química, quando cultivada em condições de elevada temperatura do ar e radiação solar 

intensa, associada à disponibilidade de água no solo. A temperatura é um dos elementos climáticos 

mais importantes na produção. Temperatura média do ar entre 30ºC e 34ºC proporciona uma taxa 

máxima de crescimento da cultura, ocorrendo redução do crescimento em temperaturas maiores que 

35ºC, bem como inferiores a 25ºC. Em temperatura acima de 38ºC o crescimento da cultura é 

praticamente nulo. A cultura é suscetível a baixas temperaturas, sendo que em áreas com 

ocorrências de geadas freqüentes o cultivo da espécie torna-se economicamente inviável. O 

consumo hídrico da cultura varia conforme os estádios fenológicos, sendo de fundamental 

importância para o rendimento final um suprimento hídrico adequado, especialmente nas fases 

críticas de desenvolvimento. No período de maturação, a presença de uma estação seca favorece o 

acúmulo de sacarose no colmo e facilita o manejo e a colheita. A cana-de-açúcar é muito 

dependente das condições físicas e químicas dos solos, em profundidades de até 80 a 100 cm. Nos 

primeiros dois anos de cultivo, sua produtividade esta mais relacionada às características físicas e 

químicas dos horizontes superficiais do solo e do manejo agrícola (calagem e adubações). Após o 

terceiro corte, as características dos horizontes sub-superficiais influenciam mais na estabilidade da 

produção e na produtividade da cultura. Objetivou-se, com o zoneamento agrícola de risco 

climático, identificar os municípios aptos e os períodos de plantio, para o cultivo da cana-de-açúcar 

destinada à produção de etanol, açúcar e outros fins no Estado do Rio Grande do Sul. Para essa 

identificação foram avaliados, entre outros aspectos, as exigências hídricas e térmicas da cultura, a 

aptidão climática, as ofertas climáticas, a produtividade, o nível de tecnologia, os solos e o 

relevo.Para delimitação das áreas aptas ao cultivo da cana-de-açúcar em condições de baixo risco, 

foram consideradas as seguintes variáveis: temperatura média do ar, deficiência hídrica anual, 

índice de satisfação das necessidades de água (ISNA) e o risco de geadas, sendo adotados os 

seguintes critérios:a) Temperatura média anual maior que 20ºC; b)Deficiência hídrica anual inferior 

a 400 mm; e c) ISNA igual ou maior que 0,50. Foram considerados aptos os municípios que 

atenderam aos critérios adotados para o cultivo da cana-de-açúcar em condições de baixo risco 
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climático. Adicionalmente, a indicação dos municípios aptos ao cultivo destinados à produção de 

etanol e açúcar teve como referência o zoneamento agroecológico da cana-de-açúcar.  

Não são indicadas para o cultivo: áreas de preservação obrigatória, de acordo com o Código 

Florestal e alterações e áreas com solos que apresentam profundidade inferior a 50 cm ou com solos 

muito pedregosos, isto é, solos nos quais calhaus e matacões ocupem mais de 15% da massa e/ou da 

superfície do terreno.O período de plantio da cana vai de 11 de setembro a 31 de maio. Ficam 

indicadas pelo zoneamento agrícola do Rio Grande do Sul, as cultivares  de cana de açúcar 

registradas no registro nacional de cultivares (RNC) , do ministério da agricultura, pecuária e 

abastecimento, atendidas as regiões de adaptação em conformidade com as recomendações dos 

respectivos obtentores/ detentores (mantenedores). 

A relação dos municípios aptos ao cultivo e períodos indicados para plantio está na seção de 

anexos. A relação de municípios do Estado do Rio Grande do Sul aptos ao cultivo de cana-de-

açúcar foi calcada em dados disponíveis por ocasião da sua elaboração. Se algum município mudou 

de nome ou foi criado um novo, em razão de emancipação de um daqueles da listagem abaixo, 

todas as indicações são idênticas às do município de origem, até que nova relação o inclua 

formalmente. (MAPA,2009)* 

 

 

 

Anexo b) MUNICIPIOS INDICADOS PARA O CULTIVO DE CANA-DE-AÇUCAR 

DESTINADA À PRODUÇÃO DE ETANOL, E AÇÚCAR (EXCETO AÇÚCAR MASCAVO). 

Agudo, Ajuricaba, Alecrim, Alegrete, Alegria, Alpestre, Ametista do Sul, Arambaré, 

Araricá, Arroio do Meio, Arroio dos Ratos, Barão do Triunfo, Barra do Guarita, Barra do Ribeiro, 

Benjamin Constant do Sul, Bom Princípio, Bom Progresso, Bom Retiro do Sul, Bossoroca, Bozano, 

Braga, Brochier, Butiá, Cacequi, Cachoeira do Sul, Cachoeirinha, Caibaté, Caiçara, Camaquã, 

Campina das Missões, Campo Bom, Campo Novo, Candelária, Cândido Godói, Canoas, Canudos 

do Vale, Capão do Cipó, Capela de Santana, Caraá, Catuípe, Cerro Branco, Cerro Grande, Cerro 

Grande do Sul, Cerro Largo, Charqueadas, Colinas, Constantina, Coqueiro Baixo, Coronel Barros, 

Crissiumal, Cristal do Sul, Cruzaltense, Cruzeiro do Sul, Derrubadas, Dezesseis de Novembro, 

Dilermando de Aguiar, Dois Irmãos, Dom Pedro de Alcântara, Dona Francisca, Doutor Maurício 

Cardoso, Eldorado do Sul, Encantado, Engenho Velho, Entre Rios do Sul, Entre-Ijuís, Erval Seco, 

Esperança do Sul, Estância Velha, Esteio, Estrela, Faxinal do Soturno, Faxinalzinho, Fazenda 
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Vilanova, Formigueiro, Frederico Westphalen, Garruchos, General Câmara, Giruá, Glorinha, 

Gramado dos Loureiros, Gravataí, Guaíba, Guarani das Missões, Harmonia, Horizontina, Humaitá, 

Ijuí, Independência, Inhacorá, Itaara, Itacurubi, Itaqui, Itati, Ivoti, Jaboticaba, Jaguari, Liberato 

Salzano, Lindolfo Collor, Maçambara, Mampituba, Manoel Viana, Maratá, Mariana Pimentel, 

Mata, Mato Leitão, Mato Queimado, Minas do Leão, Miraguaí, Montenegro, Morrinhos do Sul, 

Mostardas, Muçum, Nonoai, Nova Esperança do Sul, Nova Palma, Nova Santa Rita, Novo Cabrais, 

Novo Hamburgo, Novo Machado, Novo Tiradentes, Palmares do Sul, Pantano Grande, Paraíso do 

Sul, Pareci Novo, Parobé, Passo do Sobrado, Paverama, Pinhal, Pirapó, Planalto, Portão, Porto 

Lucena, Porto Mauá, Porto Vera Cruz, Porto Xavier, Pouso Novo, Presidente Lucena, Quevedos, 

Redentora, Restinga Seca, Rio dos Índios, Rio Pardo, Riozinho, Roca Sales, Rodeio Bonito, 

Rolador, Rolante, Roque Gonzales, Rosário do Sul, Sagrada Família, Santa Clara do Sul, Santa 

Cruz do Sul, Santa Margarida do Sul, Santa Maria, Santa Rosa, Santiago, Santo Ângelo, Santo 

Antônio da Patrulha, Santo Antônio das Missões, Santo Cristo, São Borja, São Francisco de Assis, 

São Jerônimo, São João do Polêsine, São José do Hortêncio, São José do Inhacorá, São José do Sul, 

São Leopoldo, São Luiz Gonzaga, São Martinho, São Miguel das Missões, São Nicolau, São Paulo 

das Missões, São Pedro do Sul, São Sebastião do Caí, São Valentim, São Valério do Sul, São 

Vicente do Sul, Sapiranga, Sapucaia do Sul, Seberi, Sede Nova, Senador Salgado Filho, Sentinela 

do Sul, Sete de Setembro, Tabaí, Tapes, Taquara, Taquari, Taquaruçu do Sul, Tenente Portela, 

Terra de Areia, Tiradentes do Sul, Torres, Três Cachoeiras, Três de Maio, Três Forquilhas, Três 

Passos, Triunfo, Tucunduva, Tuparendi, Ubiretama, Unistalda, Vale do Sol, Vale Verde, Venâncio 

Aires, Vera Cruz, Viamão, Vicente Dutra, Vista Alegre e Vista Gaúcha. 

 

 

 

 

Anexo c) MUNICIPIOS INDICADOS PARA O PLANTIO DE CANA-DE- AÇUCAR 

DESTINADA A PRODUÇÃO DE ETANOL (*), AÇÚCAR (*) E OUTROS FINS. 

(*) áreas ocupadas com cana-de-açúcar até 28 de outubro de 2009, ou cujo pedido de 

licenciamento ambiental para tal ocupação já tenha sido protocolado até aquela data Agudo, 

Ajuricaba, Alecrim, Alegrete, Alegria, Alpestre, Alvorada, Ametista do Sul, Arambaré, Araricá, 

Aratiba, Arroio do Meio, Arroio do Sal, Arroio dos Ratos, Balneário Pinhal, Barão do Triunfo, 
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Barra do Guarita, Barra do Ribeiro, Barra do Rio Azul, Benjamin Constant do Sul, Boa Vista do 

Buricá, Bom Princípio, Bom Progresso, Bom Retiro do Sul, Bossoroca, Bozano, Braga, Brochier, 

Butiá, Cacequi, Cachoeira do Sul, Cachoeirinha, Caibaté, Caiçara, Camaquã, Campina das Missões, 

Campo Bom, Campo Novo, Candelária, Cândido Godói, Canoas, Canudos do Vale, Capão da 

Canoa, Capão do Cipó, Capela de Santana, Capivari do Sul, Caraá, Catuípe, Cerro Branco, Cerro 

Grande, Cerro Grande do Sul, Cerro Largo, Charqueadas, Chiapetta, Chuvisca, Cidreira, Colinas, 

Constantina, Coqueiro Baixo, Coronel Barros, Coronel Bicaco, Crissiumal, Cristal do Sul, 

Cruzaltense, Cruzeiro do Sul, Derrubadas, Dezesseis de Novembro, Dilermando de Aguiar, Dois 

Irmãos, Dois Irmãos das Missões, Dom Pedro de Alcântara, Dona Francisca, Doutor Maurício 

Cardoso, Eldorado do Sul, Encantado, Engenho Velho, Entre Rios do Sul, Entre-Ijuís, Erval 

Grande, Erval Seco, Esperança do Sul, Estância Velha, Esteio, Estrela, Faxinal do Soturno, 

Faxinalzinho, Fazenda Vilanova, Formigueiro, Frederico Westphalen, Garruchos, General Câmara, 

Giruá, Glorinha, Gramado dos Loureiros, Gravataí, Guaíba, Guarani das Missões, Harmonia, 

Horizontina, Humaitá, Ijuí, Imbé, Independência, Inhacorá, Iraí, Itaara, Itacurubi, Itaqui, Itati, 

Itatiba do Sul, Ivoti, Jaboticaba, Jaguari, Liberato Salzano, Lindolfo Collor, Maçambara, 

Mampituba, Manoel Viana, Maquiné, Maratá, Marcelino Ramos, Mariana Pimentel, Mariano Moro, 

Mata, Mato Leitão, Mato Queimado, Minas do Leão, Miraguaí, Montenegro, Morrinhos do Sul, 

Mostardas, Muçum, Nonoai, Nova Candelária, Nova Esperança do Sul, Nova Palma, Nova Santa 

Rita, Novo Cabrais, Novo Hamburgo, Novo Machado, Novo Tiradentes, Osório, Palmares do Sul, 

Palmitinho, Pantano Grande, Paraíso do Sul, Pareci Novo, Parobé, Passo do Sobrado, Paverama, 

Pinhal, Pinheirinho do Vale, Pirapó, Planalto, Portão, Porto Alegre, Porto Lucena, Porto Mauá, 

Porto Vera Cruz, Porto Xavier, Pouso Novo, Presidente Lucena, Quevedos, Redentora, Restinga 

Seca, Rio dos Índios, Rio Pardo, Riozinho, Roca Sales, Rodeio Bonito, Rolador, Rolante, Roque 

Gonzales, Rosário do Sul, Sagrada Família, Salvador das Missões, Santa Clara do Sul, Santa Cruz 

do Sul, Santa Margarida do Sul, Santa Maria, Santa Rosa, Santiago, Santo Ângelo, Santo Antônio 

das Missões, Santo Antônio da Patrulha, Santo Cristo, São Borja, São Francisco de Assis, São 

Jerônimo, São João do Polêsine, São José do Hortêncio, São José do Inhacorá, São José do Norte, 

São José do Sul, São Leopoldo, São Luiz Gonzaga, São Martinho, São Miguel das Missões, São 

Nicolau, São Paulo das Missões, São Pedro do Butiá, São Pedro do Sul, São Sebastião do Caí, São 

Valentim, São Valério do Sul, São Vicente do Sul, Sapiranga, Sapucaia do Sul, Seberi, Sede Nova, 

Senador Salgado Filho, Sentinela do Sul, Sertão Santana, Sete de Setembro, Severiano de Almeida, 

Tabaí, Tapes, Taquara, Taquari, Taquaruçu do Sul, Tavares, Tenente Portela, Terra de Areia, 

Tiradentes do Sul, Torres, Tramandaí, Três Cachoeiras, Três de Maio, Três Forquilhas, Três Passos, 
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Trindade do Sul, Triunfo, Tucunduva, Tuparendi, Ubiretama, Unistalda, Vale do Sol, Vale Verde, 

Venâncio Aires, Vera Cruz, Viamão, Vicente Dutra, Vista Alegre, Vista Gaúcha, Vitória das 

Missões e Xangri-lá. 

 

 


